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DESPACHOS DE AUTORIDADES 
  

MINISTRO AUGUSTO NARDES 
  
CODMATERI A=101584 

Processo:  011.711/2022-1 
Natureza: Aposentadoria. 
Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes. 
  

DESPACHO 
  

Trata-se de ato de aposentadoria, submetido, para fins de registro, à apreciação do Tribunal de 

Contas da União (TCU), de acordo com o art. 71, inciso III, da Constituição Federal, pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).  

A Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefíc ios 
Sociais (Sefip) identificou a existência de rubrica (10289 - DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG AP 
(Decisão judicial - Outros)) nos proventos atuais (Contracheque Siape) classificada com 'Denominação 

para análise pelo TCU' do tipo 'Decisão judicial'. Com referência a tal rubrica, a Sefip destacou em sua 
análise: 

Cumpre destacar que a VPNI ora discutida, fazendo referência à mensagem 554726/MPOG, e paga 
mediante decisão judicial na rubrica -10289 - DECISAO JUDICIAL N TRAN JUG APO - [...] R$ 

270,99, no contracheque do interessado, tem como natureza jurídica evitar o descenso remuneratório; 
por isso, passível de absorção nos termos do art. 103 do Decreto-Lei 200/1967:  

Art. 103. Todo servidor que estiver percebendo vencimento, salário ou provento superior ao fixado para 
o cargo nos planos de classificação e remuneração, terá a diferença caracterizada como vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a qual em nenhuma hipótese será aumentada, sendo absorvida 
progressivamente pelos aumentos que vierem a ser realizadas no vencimento, salário ou provento fixado 
para o cargo nos mencionados planos.  

Nesse sentido, reforça-se que a presente VPNI diz respeito ao mecanismo de assegurar a irredutibilidade 
remuneratória diante de alteração no regime de vencimentos nas situações em que não acontecem a 
integral absorção das vantagens incorporadas, com o fim de evitar o descenso remuneratório, devendo 
por isso ser absorvida progressivamente até o seu completo exaurimento. 

Nesse cenário, não é demais relembrar que, como toda parcela dessa natureza, sua manutenção somente 
se justifica até o momento em que ela seja oportunamente absorvida por ocasião de novas alterações 
legais que impliquem aumento de remuneração, momento em que o decesso anteriormente verificado 
não mais se configura. 

No caso concreto, após o provimento judicial original, as remunerações do(s) interessado(s) foram 
reajustadas em montantes amplamente superiores, na medida em que todas as categorias do 
funcionalismo foram reiteradamente contempladas por sucessivos reajustes e planos de carreira, 
devendo tal rubrica ser excluída do contracheque do interessado; não havendo, portanto, que se falar em 
ocorrência de redução salarial que justifique a manutenção da referida vantagem pessoal nos seus 
proventos 

 Considerando a análise realizada, a Sefip propôs considerar ilegal o ato, negando-lhe registro, 

e determinar ao DNIT a exclusão da rubrica 

Não obstante o encaminhamento proposto, o Ministério Público junto ao TCU opinou pelo 

sobrestamento da análise do ato de peça 3, considerando os debates ocorridos no Plenário desta Casa sobre 
a questão da GDAR, no dia 31/8/2022, dos quais resultou a seguinte determinação, exarada no Acórdão 
1991/2022-TCU-Plenário:  
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9.2. determinar à Sefip que sobreste a análise de todos os atos de aposentadoria emitidos em 
favor de ex-servidores do DNER versando sobre a absorção do pagamento da VPNI oriunda da 
GDAR instituída por força do disposto no art. 29 da Lei 11.094/2005 em face do art. 103 do 

Decreto-lei 200/1967 e que se encontram submetidos à apreciação deste Tribunal, assim como 
as pensões deles decorrentes, até que haja o desfecho definitivo do presente processo; 9.3. 

autorizar os ministros relatores de processos que tratem da temática referenciada no item acima 
a, excepcionalmente, em se verificando o término do prazo para a análise do respectivo 
processo, dar prosseguimento aos feitos que se encontrem sob sua relatoria, haja vista que, à 

luz do entendimento recentemente adotado nos autos do RE 636.553, o sobrestamento do 
processo de forma indefinida poderá ensejar o registro tácito dos atos de concessão 

encaminhados a este Tribunal, assim como a impossibilidade de se lhes promover a revisão de 
ofício. 

Considerando a referida decisão, e com as devidas escusas à unidade técnica, acompanho o 

encaminhamento proposto pelo MPTCU para determinar: 

a)      o sobrestamento da apreciação do presente processo, até que sobrevenha decisão definit iva 

no âmbito do Mandado de Segurança Coletivo 0018381-85.2014.4.01.3400;  
b)     o retorno dos autos à Sefip para que acompanhe o andamento do referido processo e alerte 

este Gabinete no caso da possibilidade iminente de ocorrer o registro tácito do ato em 

questão. 

À Sefip, para as providências a seu cargo. 

  
Brasília, 26 de setembro de 2022 

  

AUGUSTO NARDES 
Relator 

  

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 3

CODMATERI A=101585 
Processo: 020.511/2022-1 
Natureza: Representação. 

Órgão/Entidade: Centro de Comunicações e Guerra 
Eletrônica do Exército. 

Responsável(eis): Não há. 
Interessado(os): Não há. 

DESPACHO 

Trata-se de representação formulada ao TCU, em expediente classificado como sigiloso, a 
respeito de possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Eletrônico - PE 12/2022, sob responsabilidade do 

Comando de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército (CCOMGEX), com vistas à contratação de 
solução de tecnologia da informação e comunicação de coleta e integração de dados, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no edital, com valor estimado de R$ 2.761.107,04 (peças 1, sigilo sa, 

6 e 14). 

Informações constantes nos autos indicam que o objeto do certame foi adjudicado à empresa 

Harpia Tecnologia Ltda. pelo valor negociado de R$ 1.965.145,00 (peças 5, pp. 21-22, e 6), não tendo 
ocorrido, até o presente momento, a assinatura do instrumento contratual correspondente.  

Consoante alegado pelo representante, houve direcionamento da contratação para a solução da 

empresa sagrada vencedora do certame, bem como a realização do teste de bancada (ou prova de conceito) 
e a aprovação da solução se deram em desacordo com os termos estipulados no edital. 

A Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação - Sefti (peças 16 e 17) concluiu 
estarem configurados os pressupostos do perigo da demora e da plausibilidade jurídica em parte dos 
argumentos trazidos, não havendo, contudo, elementos aptos à avaliação acerca do pressuposto do perigo 

da demora reverso, razão pela qual propôs a realização de oitiva prévia do órgão. 

Demais disso, propôs o levantamento do sigilo das peças 1 e 9 dos autos, ante a ausência, nessas 

peças, de qualquer informação que pudesse comprometer a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
do representante. 

Inicialmente, quanto à admissibilidade da representação, entendo que deve ser conhecida, por 

preencher os requisitos de admissibilidade constantes dos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno 
do TCU c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 e o art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014. 

Quanto às irregularidades alegadas, considerando que o Estudo Técnico Preliminar - ETP, 
elaborado ainda na fase de planejamento da licitação, expressamente concluiu que a solução escolhida seria 
a comercializada pela empresa Harpia Tecnologia Ltda., ainda que tenha indicado a existência de outras 

soluções técnicas viáveis; 

Considerando que o instrumento convocatório previu, de forma expressa, que a realização do 

teste de bancada (ou prova de conceito) deveria ser documentada, de modo a explicitar todos os incidentes 
utilizados como insumo para os testes, bem como as ocorrências ou inconsistências observadas, devendo, 
ainda, quando possível, ser capturadas as telas analisadas; 

Considerando que, conforme anotado pela unidade instrutora, o relatório técnico do teste 
realizado está acompanhado somente das atas de reunião e da ficha auxiliar de análise da amostra técnica, 

não apresentando os prints de tela nem, tampouco, qualquer justificativa para sua não realização ou 
apresentação; 

Considerando que o representante, que participou, como interessado, do teste realizado , 

apresentou pedido administrativo ao CCOMGEX (peça 9), no qual apontou supostos requisitos técnicos 
que não teriam sido atendidos pela solução da empresa Harpia Tecnologia Ltda., não tendo havido nenhuma 

resposta por parte daquele órgão; 
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Considerando, ante os elementos constantes dos autos, ter se configurado o perigo da demora, 
tendo em vista se tratar de contratação não decorrente de registro de preços e cujo contrato está na iminênc ia 
de ser assinado, bem como haver plausibilidade jurídica quanto aos indícios de direcionamento da 

contratação e da realização dos testes de bancada e aprovação da solução em desacordo com os termos do 
edital, o que afronta o art. 3º da Lei 8.666/1993 e os princípios da publicidade, do julgamento objetivo e da 

vinculação ao instrumento convocatório; 

Considerando não existirem, no processo, elementos aptos à conclusão quanto ao perigo da 
demora reverso, uma vez que não se sabem os eventuais impactos caso a contratação em tela não venha a 

ser efetivada no prazo esperado; 

Julgo pertinente a realização da oitiva prévia do Comando de Comunicações e Guerra 

Eletrônica do Exército, com fulcro no art. 276, § 2º, do Regimento Interno/TCU, para que, no prazo de 
cinco dias úteis, se pronuncie, referente ao objeto do PE 12/2022, acerca da existência dos pressupostos da 
medida cautelar pleiteada e dos indícios de irregularidade indicados na instrução de peça 16. 

Quanto ao sigilo das peças 1-3 e 9 do processo, considerando que sua classificação foi feita 
pelo próprio representante, com fundamento legal relativo à intimidade, vida privada, honra e imagem; 

Considerando que a peça 1 é a própria inicial, em que o representante apresenta as supostas 
irregularidades na condução do aludido certame e solicita sua suspensão em sede de cautelar, que as peças 
2 e 3 apresentam, respectivamente, o contrato social da empresa representante e a cópia da carteira naciona l 

de habilitação de seu procurador e que a peça 9 consiste na cópia do pedido administrativo apresentado 
pelo representante à CCOMGEX questionando os procedimentos do teste de bancada e relacionando os 

requisitos que não teriam sido supostamente atendidos pela solução da empresa Harpia; 

Considerando que as peças 2 e 3 podem conter informações sensíveis a justificar seu sigilo; 

Considerando, por seu turno, não se vislumbrar plausibilidade para que as peças 1 e 9 sejam 

classificadas como sigilosas, uma vez que o art. 237, parágrafo único, do Regimento Interno/TCU, não 
prevê tratamento sigiloso às representações apresentadas perante este Tribunal; 

Entendo cabível o levantamento do sigilo das peças 1 e 9 dos autos. 

Ante todo o exposto, conheço da presente representação, por preencher os requisitos de 
admissibilidade constantes dos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno do TCU c/c o art. 113, § 

1º, da Lei 8.666/1993 e o art. 103, § 1º, da Resolução-TCU 259/2014, e, destarte, determino: 

I - a realização da oitiva prévia do Comando de Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército, 
com fulcro no art. 276, § 2º, do Regimento Interno/TCU, para que, no prazo de cinco dias úteis, se 

pronuncie, referente ao objeto do PE 12/2022, acerca da existência dos pressupostos da medida cautelar 
pleiteada e acerca dos indícios de irregularidade indicados na instrução de peça 16, em especial quanto aos 

tópicos: 

a) direcionamento da contratação para a empresa Harpia Tecnologia Ltda., em afronta ao art. 
3º da Lei 8.666/1993; 

b) aprovação da solução da empresa Harpia Tecnologia Ltda. nos testes de bancada em 
desacordo com os princípios do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, tendo 

em vista que a solução não teria atendido diversos requisitos técnicos elencados no pedido administrativo, 
apresentado pelo ora representante;  

c) vedação de qualquer tipo de manifestação na ocasião do teste de bancada, nem por escrito, 

em afronta ao princípio da publicidade, insculpido no art. 37 da Constituição Federal;  

d) vedação de acesso por meio eletrônico ao relatório técnico que concluiu pela aptidão da 

solução ofertada pela empresa Harpia Tecnologia Ltda., em desacordo com o princípio da publicidade, 
insculpido no art. 37 da Constituição Federal, e com o art. 54 do Decreto 10.024/2019; e 
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e) ausência de dados suficientes no relatório técnico que aprovou o teste de bancada para 
permitir a fiscalização do ato administrativo, em oposição aos termos do item 5, do Apêndice 5A, do termo 
de referência do edital e aos princípios do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento convocatório, 

dispostos no art. 3º da Lei 8.666/1993; 

f) eventuais impactos no caso de a contratação não se concretizar; 

g) demais informações que julgar necessárias; e 

h) designação formal de interlocutor que conheça da matéria para dirimir eventuais dúvidas, 
informando nome, função/cargo, e-mail e telefone de contrato. 

II - o encaminhamento de cópia das peças 1 e 9 e da instrução de peça 16 ao Comando de 
Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército, de maneira a embasar as respostas à oitiva prévia, devendo 

ser alertado, na ocasião, quanto à possibilidade de o TCU vir a conceder medida cautelar para a suspensão 
do ato ou procedimento impugnado, caso haja indicativo de afronta às normas legais e/ou possibilidade de 
ocorrência de prejuízos à Administração; 

III - o levantamento do sigilo das peças 1 e 9 dos autos. 

À Secretaria de Gestão de Processos - Seproc, para as providências a seu cargo, com posterior 

seguimento do feito. 

Brasília, 26 de setembro de 2022 

MINISTRO JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Relator 
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ATAS 
  

2ª CÂMARA 
  
CODMATERI A=101562 

ATA Nº 33, DE 20 DE SETEMBRO DE 2022 
(Sessão Ordinária da Segunda Câmara) 

  

Presidente: Ministro Bruno Dantas 
Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

Subsecretária da Segunda Câmara: AUFC Elenir Teodoro Goncalves dos Santos 
  
Às 10 horas e 30 minutos, o Presidente declarou aberta a sessão ordinária da Segunda Câmara, com 

a presença dos Ministros Augusto Nardes e Antonio Anastasia; e do Representante do Ministério Público, 
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado. 

  
Ausentes o Ministro Aroldo Cedraz, em missão oficial, e o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer 

Costa, por motivo de férias. 

  
  

HOMOLOGAÇÃO DE ATA 
  
A Segunda Câmara homologou a ata nº 32, referente à sessão realizada em 13 de setembro de 2022. 

  
  

PUBLICAÇÃO DA ATA NA INTERNET 
  
Os anexos das atas, de acordo com a Resolução nº 184/2005, estão publicados na página do Tribuna l 

de Contas da União na Internet. 
  

  
MANIFESTAÇÃO DO MINISTRO AUGUSTO NARDES 
  

O Ministro Augusto Nardes usou da palavra para fazer uma retrospectiva de sua atuação, no Tribuna l, 
nos últimos 18 anos. Na oportunidade, o Ministro Bruno Dantas destacou o trabalho desenvolvido por S. 

Exa., em especial, na agenda internacional, no foco da boa governança, na sustentabilidade e na 
competitividade, de modo a contribuir para o desenvolvimento do país. O Ministro Antônio Anastasia e o 
Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado manifestaram-se em apoio às homenagens. 

  
  

PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA 
  
Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do Regimento Interno, os seguintes processos: 

  
- TC-022.566/2021-0 e TC-026.897/2016-4, cujo Relator é o Ministro Bruno Dantas; e 

  
- TC-011.863/2022-6, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia. 
  

  
PROCESSOS APRECIADOS POR RELAÇÃO 

  
A Segunda Câmara aprovou, por relação, os acórdãos de nºs 5711 a 5986. 
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PROCESSOS APRECIADOS DE FORMA UNITÁRIA 
  

Por meio de apreciação unitária de processos, a Segunda Câmara proferiu os Acórdãos de nºs 5682 a 
5710, incluídos no Anexo desta Ata, juntamente com os relatórios e os votos em que se fundamentaram. 

  
  

ACÓRDÃOS APROVADOS 

  
ACÓRDÃO Nº 5682/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 003.249/2015-8. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de Declaração (Tomada de Contas Especial). 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Ministério do Esporte (02.961.362/0001-74). 

3.2. Responsáveis: Alex José Batista (845.989.301-44); Fabio Correa de Oliveira (183.763.801-25); 
Giselle Cristina de Oliveira Araújo (577.355.141-15); Município de Cidade Ocidental - GO 
(36.862.621/0001-21). 

3.3. Recorrente: Fabio Correa de Oliveira (183.763.801-25). 
4. Órgão/Entidade: Município de Cidade Ocidental - GO. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Aline Thomaz Ferreira (38065/OAB-DF), representando Prefeitura 

Municipal de Cidade Ocidental - GO; Lúcio Flávio Mendes Cruccioli (18.486/OAB-GO), Hyulley Aquino 

Machado (18.481/OAB-GO) e outros, representando Alex José Batista; Aline Thomaz Ferreira 
(38065/OAB-DF), representando Fabio Correa de Oliveira. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração opostos pelo Sr. Fábio Correa 

de Oliveira em face do Acórdão 3.890/2022-TCU-Segunda Câmara, por intermédio do qual o Tribuna l 
aplicou-lhe multa de R$ 5.000,00, com fulcro no art. 58, inciso IV, da Lei 8.443/1992, em virtude de 

descumprimento reiterado de diligência do Tribunal. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da 
Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, acolhê-los, conferindo- lhes efeitos infringentes, para tornar 

insubsistente o subitem 9.4 do Acórdão nº 3.890/2022-TCU-Segunda Câmara; e 
9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao embargante e aos interessados. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5682-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

  
ACÓRDÃO Nº 5683/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 003.674/2017-7. 
1.1. Apenso: 010.533/2017-6 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Recurso de Reconsideração). 
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3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16); Ministério da Saúde. 
3.2. Responsáveis: José Genaldi Ferreira Zumba (795.479.314-15); Pedro Antônio Vilela Barbosa 

(168.657.314-68); W.A.S.Projetos e Construção Ltda (06.966.541/0001-55). 
3.3. Recorrente: Pedro Antônio Vilela Barbosa (168.657.314-68). 

4. Órgão/Entidade: Município de São João - PE. 
5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidades Técnicas: não atuou. 

8. Representação legal: Carlos Eduardo Otaviano Cabral dos Anjos (23511/OAB-PE), Frederico 
Hartmann (17107/OAB-PE) e outros, representando Pedro Antônio Vilela Barbosa; Paulo Jesus de Melo 
Barros (8412/OAB-PE), Dyego Alexandre Girao de Souza Anjos (12123-E/OAB-PE) e outros, 

representando Jose Genaldi Ferreira Zumba; Paulo Jesus de Melo Barros (8412/OAB-PE) e Pedro Melchior 
de Melo Barros (21802/OAB-PE), representando W.A.S.Projetos e Construção Ltda. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos por Pedro Antônio Vilela 

Barbosa em face do Acórdão 1.605/2022-TCU-2ª Câmara, que negou provimento ao recurso de 
reconsideração por ele interposto contra o Acórdão 10.042/2018-TCU-2ª Câmara, retificado por inexatidão 

material pelo Acórdão 12.076/2018-TCU-2ª Câmara, de natureza condenatória; 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as 

razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos embargos de declaração opostos para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência deste acórdão ao embargante. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5683-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

  
ACÓRDÃO Nº 5684/2022 - TCU - Segunda Câmara 

  
1. Processo nº TC 010.325/2019-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração em Recurso de Reconsideração (Tomada 

de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Fundação Nacional de Saúde (26.989.350/0001-16). 
3.2. Responsáveis: 3D Construções Ltda. (09.411.758/0001-97); Brenno Oliveira Queiroga de Morais 

(009.250.184-22). 

3.3. Recorrente: Brenno Oliveira Queiroga de Morais (009.250.184-22). 
4. Órgão/Entidade: Município de Olho d’Água do Borges - RN. 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: não atuou. 
8. Representação legal: Felipe Augusto Cortez Meira de Medeiros (3640/OAB-RN) e Afonso Adolfo 

de Medeiros Fernandes (3937/OAB-RN), representando Brenno Oliveira Queiroga de Morais. 
  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se apreciam embargos de declaração opostos 

contra o Acórdão 1.343/2022-TCU-2ª Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª  Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, para, no mérito, rejeitá-los; e 
9.2. dar ciência da presente deliberação ao embargante e demais interessados. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5684-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  

  
ACÓRDÃO Nº 5685/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 029.018/2018-8. 
1.1. Apenso: 010.011/2022-6 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I - Embargos de declaração (em Tomada de Contas Especial). 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessado: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (00.378.257/0001-81). 
3.2. Responsáveis: Carlos Vicente de Arruda Silva (214.902.954-53); Manuel Severino da Silva 

(186.268.314-04); Prefeitura Municipal de Carpina - PE (11.097.342/0001-98). 

3.3. Recorrente: Manuel Severino da Silva (186.268.314-04). 
4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Carpina - PE. 
5. Relator: Ministro Augusto Nardes 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidades Técnicas: não atuou. 
8. Representação legal: Amaro Alves de Souza Netto (26082/OAB-PE), Márcio José Alves de Souza 

(5786/OAB-PE) e outros, representando Manuel Severino da Silva. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes embargos de declaração opostos pelo Sr. Manuel Severino da 
Silva em face do Acórdão 3.124/2022 - 2ª Câmara, proferido em sede de recurso de reconsideração, o qual 
conheceu do recurso e negou-lhe provimento. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer dos presentes embargos de declaração, com fundamento nos arts. 32, inciso II, e 34 da 
Lei nº 8.443/1992, para, no mérito, rejeitá-los; e 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação ao embargante e aos interessados. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5685-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e Antonio Anastasia.  
  

ACÓRDÃO Nº 5686/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 009.833/2004-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto I - Recurso de Reconsideração (Prestação de Contas) 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.
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3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Administração Regional do Senac no Estado do Espírito Santo (03.743.301/0001-

01); Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Departamento Nacional (33.469.172/0001-68). 

3.2. Responsáveis: Dionísio Corteletti (125.467.987-15); Douglas Leite Loyola (054.999.357-69); 
Hamilton Azevedo Rebello (014.684.647-87); Joao Elvecio Fae (159.366.607-10); Lea Marina Erlacher 

Brito (558.500.817-04); Maria do Carmo Felix (471.371.187-04); Nivea Maria Magalhaes de Oliveira 
(015.349.607-08); Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (03.743.301/0001-01). 

3.3. Recorrentes: Hamilton Azevedo Rebello (014.684.647-87); Dionísio Corteletti (125.467.987-

15); Maria do Carmo Felix (471.371.187-04); Lea Marina Erlacher Brito (558.500.817-04). 
4. Entidade: Administração Regional do Senac No Estado do Espírito Santo. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo do 
Desenvolvimento Econômico (SecexDesen). 

8. Representação legal: Ary Jorge Almeida Soares (64904/OAB-RJ), Alain Alpin Mac Gregor 
(101.780/OAB-RJ) e outros, representando Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Departamento 
Nacional; João Carlos Salles de Carvalho (144.364/OAB-MG), representando Administração Regional do 

Senac No Estado do Espírito Santo; Mauro Porto (12878/OAB-DF) e Cássio Augusto Muniz Borges 
(91152/OAB-RJ), representando Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Nacional; 

Gabriela Dellacasa Stuckert (39693/OAB-DF), Antônio Perilo de Sousa Teixeira Netto (21359/OAB-DF) 
e outros, representando Lea Marina Erlacher Brito; Mauro Porto (12878/OAB-DF) e Cássio Augusto Muniz 
Borges (91152/OAB-RJ), representando Departamento Regional do Sesi No Estado da Bahia; Gabriela 

Dellacasa Stuckert (39693/OAB-DF), Antônio Perilo de Sousa Teixeira Netto (21359/OAB-DF) e outros, 
representando Maria do Carmo Felix; Alessandra Gonçalves Pinheiro Pimenta (14017E/OAB-DF), 
representando Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial; Guilherme Augusto Ferreira Fregapani 

(34406/OAB-DF), Gabriela Dellacasa Stuckert (39693/OAB-DF) e outros, representando Dionís io 
Corteletti; Paula Cardoso Pires (23688/OAB-DF), Guilherme Augusto Ferreira Fregapani (34406/OAB-

DF) e outros, representando Hamilton Azevedo Rebello; Rafael Fernandes Machado de Oliveira 
(21.265/OAB-DF), Jussara de Faria Malheiros (10665/OAB-DF) e outros, representando Serviço Brasileiro 
de Apoio Às Micro e Pequenas Empresas - Departamento Nacional. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de prestação de contas do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial - Administração Regional do Espírito Santo (Senac/ES), referente ao exercício 
de 2003, e em que, nessa fase, aprecia-se recurso de reconsideração interposto por Hamilton Azevedo 

Rebello, Dionísio Corteletti, Maria do Carmo Félix e Léa Marina Erlacher Brito, contra o Acórdão 
3.048/2011-TCU-2ª Câmara (Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 285 do RI/TCU, conhecer 

do recurso de reconsideração para, no mérito, dar-lhe provimento; 
9.2. tornar insubsistente os itens 9.2 e 9.3 do Acórdão 3.048/2011-TCU-2ª Câmara; 

9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 17 e 23, inciso 
I, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I; 207 e 214, inciso I, do Regimento 
Interno, julgar regulares as contas de Hamilton Azevedo Rebello, Dionísio Corteletti, Maria do Carmo 

Félix e Léa Marina Erlacher Brito, dando-lhe quitação plena; 
9.4. dar ciência da presente decisão aos recorrentes, ao Senac/ES, à Controladoria-Geral da União, ao 

Senac - Administração Nacional e à Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo. 
9.5. arquivar os presentes autos. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.
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11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5686-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
  

ACÓRDÃO Nº 5687/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 022.635/2021-1. 

2. Grupo II - Classe de Assunto I Pedido de reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Raimundo Hélio Araujo Costa (149.968.711-72); Câmara dos Deputados. 
3.2. Recorrente: Câmara dos Deputados (00.530.352/0001-59). 
4. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 

5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de pedido de reexame interposto pela Câmara dos 

Deputados em face do Acórdão 14.835/2021-TCU-2ª Câmara, que considerou ilegal e negou registro à 

aposentadoria de Raimundo Helio Araujo Costa, em razão de irregularidades na incorporação de “décimos” 
de funções comissionadas. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fundamento no art. 48 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de pedido de reexame para, 

no mérito, dar-lhe provimento parcial, no sentido de esclarecer à Câmara dos Deputados que a determinação 
expressa no subitem 1.7.1.1. do Acórdão 14.835/2021-TCU-2ª Câmara alcança apenas a parcela de décimos 
incorporados além do limite de um décimo (1/10), previsto no art. 5º da Lei 9.624/1998 (cômputo do tempo 

residual, a partir de 10/11/1997, para a concessão de 1/10); 
9.2. dar conhecimento deste acórdão à Câmara dos Deputados, informando que o teor da presente 

deliberação, bem como do Relatório e Voto que a integram, poderá ser obtido no endereço eletrônico 
https://www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5687-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  

  
ACÓRDÃO Nº 5688/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 039.714/2020-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessado/Responsável/Recorrente: 
3.1. Recorrente: Jose Geraldo Silva Caetano (186.295.716-91). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.
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7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Flávia Mello e Vargas (79517/OAB-MG), Luís Ataliba Cavalcante França 

(174641/OAB-MG) e outros, representando Jose Geraldo Silva Caetano. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto por José 

Geraldo Silva Caetano contra o Acórdão nº 5.891/2021-TCU- 2ª Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fulcro no art. 48 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 286 do RI/TCU, conhecer do pedido de reexame 
interposto por José Geraldo Silva Caetano contra o Acórdão nº 5.891/2021-TCU- 2ª Câmara para, no 
mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. dar ciência sobre o presente Acórdão ao recorrente; 
9.3. arquivar os presentes autos. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5688-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
  
ACÓRDÃO Nº 5689/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 039.720/2020-9. 
2. Grupo I - Classe de Assunto I - Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Maria Delia de Jesus (167.986.355-04). 

3.2. Recorrente: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO (02.011.574/0001-90). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região/DF e TO. 
5. Relator: Ministro Antonio Anastasia 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto pelo Tribuna l 
Regional do Trabalho da 10ª Região - TRT/10ª Região contra o Acórdão 4.655/2021-TCU-2ª Câmara. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. com fulcro no art. 48 da Lei nº 8.443/92 c/c o art. 286 do RI/TCU, conhecer do pedido de reexame 

pedido de reexame interposto pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região - TRT/10ª Região contra 
o Acórdão 4.655/2021-TCU-2ª Câmara para, no mérito, negar-lhe provimento; 

9.2. no que tange à parcela de “opção”, dar ciência ao órgão de origem quanto à necessidade de avaliar 

se a beneficiária do ato em exame está efetivamente contemplada pela sentença proferida no Processo nº 
1035883-44.2019.4.01.3400, atualmente em trâmite no Tribunal Regional Federal da 1ª Região, e, nessa 

hipótese, caso venha a ser desconstituída ou suspensa a eficácia da referida sentença, dar imediato 
cumprimento à determinação contida no subitem 9.3.1 do Acórdão 4.655/2021-TCU-2ª Câmara; 

9.3. dar ciência sobre o presente Acórdão ao recorrente; 

9.4. arquivar os presentes autos. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.
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10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5689-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Augusto Nardes e Antonio Anastasia (Relator).  
  
ACÓRDÃO Nº 5690/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 009.234/2021-7. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessados: Eliane de Fatima Valeriano Amorim (047.123.268-83); Isis Maria Fruetti Pessoa 

Americo (050.581.028-03); Renoaldo Francisco Kazmarek Filho (069.209.418-05). 
3.2. Recorrentes: Isis Maria Fruetti Pessoa Americo (050.581.028-03); Renoaldo Francisco 

Kazmarek Filho (069.209.418-05). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedidos de reexame interpostos contra o 

Acórdão 7.630/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial aos pedidos de reexame para tornar insubsistentes os itens  

9.3.1 e 9.3.3 do acórdão recorrido; 
9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelos 

interessados junto à unidade jurisdicionada; 
9.3. dar ciência deste acórdão aos recorrentes e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5690-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  

ACÓRDÃO Nº 5691/2022 - TCU - Segunda Câmara 
  

1. Processo nº TC 001.732/2022-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: VI - Representação. 
3. Interessados/Responsáveis: não há. 

4. Unidade Jurisdicionada: Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). 
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5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil 

(SeinfraRodoviaAviação). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação em que se apuram indícios de 

irregularidade na normatização e na divulgação dos direitos aos usuários da ANTT, em relação à 
acessibilidade dos veículos que realizam transporte rodoviário coletivo de passageiros, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
antes as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente representação, com fundamento nos arts. 235, 237, inciso VI, do Regimento 

Interno do TCU c/c o art. 103, §1º, da Resolução TCU 259/2014, e, no mérito, considerá-la procedente; 
9.2. determinar à Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), com base no art. 43, inciso I, 

da Lei 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, que reedite a cartilha do 
passageiro no prazo de 90 (noventa) dias, informando aos usuários seus direitos e deveres, inclusive no 
tocante à acessibilidade, bem como os canais adequados para fazerem valer seus direitos, conforme o art. 

3º da Lei 10.048/2000, Capítulo X da Lei 13.146/2015 e Resolução-ANTT 3.871/2012; 
9.3. retornar os autos à SeinfraRodoviaAviação para posterior monitoramento do cumprimento da 

determinação. 
  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5691-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  
ACÓRDÃO Nº 5692/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 009.290/2017-6. 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Francisco Maciel Oliveira (167.448.023-72) e Município de Camocim/CE 
(07.660.350/0001-23). 

4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE); Municíp io 

de Camocim/CE. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
8. Representação legal: Alexandre Rodrigues Maia Filho (001.203.123-28), representando o 

Município de Camocim/CE. 
  

9. Acórdão: 
VISTA, relatada e discutida esta tomada de contas especial, instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) em razão de irregularidades na execução financeira do Convênio 

830.032/2007 (Siafi 698182), que objetivou a construção de uma escola e aquisição de equipamentos, no 
âmbito do Programa de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil 

(Proinfância). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e 19 da Lei 8.443/1992, 
julgar irregulares as contas de Francisco Maciel Oliveira e do Município de Camocim/CE, condenando-os, 
individualmente, ao pagamento dos valores discriminados a seguir, atualizados monetariamente e 

acrescidos dos juros de mora devidos, calculados desde as datas das ocorrências indicadas até sua efetiva 
quitação, na forma da legislação vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das 

notificações, para que seja comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias aos cofres do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, nos termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da referida 
lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU: 

  
9.1.1. débito atribuído a Francisco Maciel Oliveira: 

  
Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/6/2012 12.838,48 

  

9.1.2. débito atribuído ao Município de Camocim/CE: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 
15/6/2013 36.118,20 

  
9.2. com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, aplicar multa no valor de R$ 2.400,00 (dois mil e 

quatrocentos reais) a Francisco Maciel Oliveira, atualizada monetariamente desde a data do presente 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação vigente, 

fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja comprovado, 
perante este Tribunal, o recolhimento da quantia aos cofres do Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da referida lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

9.3. com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, autorizar, se requerido, o pagamento das 
importâncias devidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 

(quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para que seja comprovado, perante este Tribuna l, 
o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja 
comprovado o recolhimento das demais, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos acréscimos 

legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do recolhimento 
de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217 do 

Regimento Interno do TCU; 
9.4. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial das 

dívidas, caso não atendidas as notificações; 

9.5. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 
TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República no Ceará, para adoção das medidas que 

entender cabíveis; 
9.6. enviar cópia deste acórdão ao FNDE e aos responsáveis. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5692-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  

ACÓRDÃO Nº 5693/2022 - TCU - Segunda Câmara 
  
1. Processo nº TC 010.261/2019-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I - Recurso de Reconsideração (Tomada de Contas Especial). 
3. Responsáveis/Recorrentes/Interessados: 
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3.1. Responsáveis: Ailton Sessa (576.599.237-49); Fabiola Colli Sessa (099.994.747-80); Franciele 
Colli Sessa Fernandes (111.269.707-19). 

3.2. Recorrentes: Ailton Sessa (576.599.237-49); Fabiola Colli Sessa (099.994.747-80); Franciele 

Colli Sessa Fernandes (111.269.707-19). 
4. Unidade Jurisdicionada: Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Controle Externo de Tomada de 
Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Altivo Bernardes de Abreu Oliveira - 110033/OAB-MG (peças 100-102). 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que se aprecia recurso de reconsideração interposto 
por Ailton Sessa, Fabiola Colli Sessa e Franciele Colli Sessa Fernandes contra o Acórdão 7.805/2021-TCU-

Segunda Câmara, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares as contas dos recorrentes e imputou-lhes 
débito e multa, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. não conhecer do recurso em relação à Drogaria Aline Ltda., ante sua impossibilidade de praticar 

atos processuais por não ser parte nos autos; 
9.2. com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992, conhecer do recurso de 

reconsideração interposto por Ailton Sessa, Fabiola Colli Sessa e Franciele Colli Sessa Fernandes para 

negar-lhe provimento, mantendo-se inalterado o Acórdão 7.805/2021-TCU-Segunda Câmara; 
9.3. expedir quitação do débito a Ailton Sessa, com fulcro no art. 27 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 218 

do Regimento Interno do TCU; 

9.4. reconhecer o crédito de R$ 287,61 (atualizado em 2/2/2022) em nome de Ailton Sessa; 
9.5. dar ciência deste acórdão aos recorrentes, ao Fundo Nacional de Saúde (FNS/MS), à 

Controladoria-Geral da União e à Procuradoria da República no Espírito Santo. 
  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5693-33/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

  
ACÓRDÃO Nº 5694/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 019.133/2020-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial. 

3. Responsáveis: Francisco Vítor de Sousa Pantoja (368.870.992-68); Município de Igarapé-Miri/P A 
(05.191.333/0001-69); Regina Auxiliadora Pantoja (264.151.512-15); e Roberto Pina Oliveira 

(123.643.122-72). 
4. Unidade Jurisdicionada: Município de Igarapé-Miri/PA. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: Edimar de Souza Gonçalves (OAB/PA 16.456) e Ana Cristina Costa Dias 
Silva (OAB/PA 23.657), representando Francisco Vítor de Sousa Pantoja; Shirley Viana Marques 
(OAB/PA 14.940), representando o Município de Igarapé-Miri/PA. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo 

Nacional de Saúde - FNS/MS, em desfavor do Município de Igarapé-Miri/PA e outros, em razão da não 

comprovação da regular aplicação de recursos repassados pela União mediante o citado fundo, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1 rejeitar parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Município de Igarapé-Miri/PA; 
9.2 fixar novo e improrrogável prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, com fundamento 

nos arts. 12, §§ 1º e 2º, da Lei 8.443/1992 e 202, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do TCU, para que o 
Município de Igarapé-Miri/PA efetue e comprove, perante este Tribunal, o recolhimento das quantias a 

seguir especificadas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente a partir das datas 
indicadas até a data do efetivo recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor: 
  

Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

22/2/2012 10.500,00 

19/3/2012 12.194,00 

11/4/2012 12.194,00 

11/5/2012 12.194,00 

15/6/2012 12.194,00 

16/7/2012 12.194,00 

1/8/2012 1.694,00 

15/8/2012 12.194,00 

14/9/2012 12.194,00 

17/10/2012 12.194,00 

20/11/2012 12.194,00 

14/12/2012 11.323,00 

29/12/2012 11.323,00 

19/2/2013 13.300,00 

15/3/2013 13.300,00 

  
9.3 informar ao Município de Igarapé-Miri/PA que a liquidação tempestiva do débito atualizado 

monetariamente saneará o processo e permitirá que as contas sejam julgadas regulares com ressalva, dando-

se quitação, nos termos do § 4º do art. 202 do Regimento Interno do TCU, ao passo que a ausência de 
liquidação tempestiva poderá levá-las ao julgamento pela irregularidade, com imputação de débito, a ser 

atualizado monetariamente e acrescido de juros moratórios, nos termos do art. 19 da Lei 8.443/1992; 
9.4 encaminhar cópia deste acórdão ao Município de Igarapé-Miri/PA. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5694-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  

ACÓRDÃO Nº 5695/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 022.818/2021-9. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
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3.1. Interessados: Eunice de Andrade Girardelli (004.880.458-43). 
3.2. Recorrente: Eunice de Andrade Girardelli (004.880.458-43). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (22.256/OAB-DF), representando Eunice de Andrade 
Girardelli. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 17.577/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 

caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 

absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5695-33/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  
ACÓRDÃO Nº 5696/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 022.898/2021-2. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Mara Schubert Antunes Maciel (421.893.066-04). 

3.2. Recorrente: Mara Schubert Antunes Maciel (421.893.066-04). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região/MG. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Heron Alvarenga Bahia (OAB/MG 43.649), representando Mara Schubert 
Antunes Maciel. 

  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 14.839/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 
caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 

absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5696-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  

ACÓRDÃO Nº 5697/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 023.044/2021-7. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Rosemary Raimundo dos Santos (259.779.031-20). 
3.2. Recorrente: Rosemary Raimundo dos Santos (259.779.031-20). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Marlucio Lustosa Bonfim (OAB/DF 16.619), representando Rosemary 
Raimundo dos Santos. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 18.180/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 
9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 

interessado junto à unidade jurisdicionada; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5697-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 
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ACÓRDÃO Nº 5698/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 023.344/2021-0. 

2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Antonio Jorge Silva Alencar (055.341.352-04). 
3.2. Recorrente: Antonio Jorge Silva Alencar (055.341.352-04). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Augusto Nardes. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 11.142/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 

caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 

8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 
absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5698-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  
ACÓRDÃO Nº 5699/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 023.398/2021-3. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Katia Maria Viola Conegero Tirollo (090.289.768-33). 
3.2. Recorrente: Katia Maria Viola Conegero Tirollo (090.289.768-33). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Heloisa Capra da Silva (OAB/SP 405.927), representando Katia Maria Viola 

Conegero Tirollo. 
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9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 14856/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 

caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 

8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 
absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5699-33/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 

  
ACÓRDÃO Nº 5700/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
1. Processo nº TC 024.014/2021-4. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Ligia Borowski (455.694.280-20). 
3.2. Recorrente: Ligia Borowski (455.694.280-20). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região/RS. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Rui Fernando Hübner (OAB/RS 41.977), Amarildo Maciel Martins (OAB/RS 

34.508) e outros, representando Ligia Borowski. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 15.639/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 
1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 
paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 

decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 
interessado junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
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12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5700-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  

ACÓRDÃO Nº 5701/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 024.050/2021-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Maria de Jesus Veiga Lopes (170.172.032-91). 
3.2. Recorrente: Maria de Jesus Veiga Lopes (170.172.032-91). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Miguel Garcia de Queiroz (3320/OAB-RO), representando Maria de Jesus 
Veiga Lopes. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 15.645/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 
9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 

estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pela 

interessada junto à unidade jurisdicionada; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5701-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  

ACÓRDÃO Nº 5702/2022 - TCU - Segunda Câmara 
  
1. Processo nº TC 024.230/2020-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.  
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Responsáveis: Cooperativa de Trabalho e Assistência A Agricultura Familiar Sustentável do 
Piemonte - Cofaspi (06.102.236/0001-15); Robson Aglayton Cabral Rodrigues (380.040.115-00); 
Leonardo Lino Carvalho (039.267.225-17). 

4. Unidade Jurisdicionada: Caixa Econômica Federal. 
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5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 

8. Representação legal: não há. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela Caixa 

Econômica Federal em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados, via 

Contrato de Repasse 286.234-55/2009, à Cooperativa de Trabalho e Assistência à Agricultura Familia r 
Sustentável de Piemonte - Cofaspi,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em:  

9.1. considerar revel, nos termos do art. 12, §3º, da Lei 8.443/1992, a Cooperativa de Trabalho e 

Assistência à Agricultura Familiar Sustentável do Piemonte - Cofaspi, dando-se prosseguimento ao 
processo; 

9.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e 19, da Lei 8.443/1992, 
julgar irregulares as contas de Robson Aglayton Cabral Rodrigues e da Cooperativa de Trabalho e 
Assistência à Agricultura Familiar Sustentável do Piemonte - Cofaspi, condenando-os solidariamente ao 

pagamento da quantia a seguir especificada, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora 
devidos, calculada desde a data de ocorrência indicada até sua efetiva quitação, na forma da legislação 

vigente, fixando o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da notificação, para que seja 
comprovado, perante este Tribunal, o recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, nos termos do art. 23, 
inciso III, alínea “a”, da referida Lei, c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU; 

  
Data de ocorrência Valor histórico (R$) 

5/11/2013 414.282,00 

  
9.3. aplicar, individualmente, a Robson Aglayton Cabral Rodrigues e à Cooperativa de Trabalho e 

Assistência à Agricultura Familiar Sustentável do Piemonte - Cofaspi a multa de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais), com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 

Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data 
do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  

9.4. com fundamento no art. 26 da Lei nº 8.443/1992, autorizar, se requerido, desde logo, o pagamento 

da importância devida em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, fixando o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para que seja comprovado, perante este Tribuna l, 

o recolhimento da primeira parcela, e de 30 (trinta) dias, a contar da parcela anterior, para que seja 
comprovado o recolhimento das demais, devendo incidir sobre cada valor mensal os devidos acréscimos 
legais, na forma prevista na legislação vigente, além de alertar que a falta de comprovação do recolhimento 

de qualquer delas importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 217 do 
Regimento Interno do TCU;  

9.5. com fundamento no art. 28 da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a cobrança judicial da 
dívida, caso não atendidas as notificações; 

9.6. com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do 

TCU, remeter cópia deste acórdão à Procuradoria da República na Bahia, para adoção das medidas que 
entender cabíveis;  

9.7. dar ciência deste acórdão à Caixa Econômica Federal e aos responsáveis. 
  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5702-33/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
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13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  

ACÓRDÃO Nº 5703/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 024.238/2021-0. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Vilmara Moraes (059.165.818-66). 
3.2. Recorrente: Vilmara Moraes (059.165.818-66). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256) e outros, representando Vilmara 

Moraes. 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 11.755/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 
9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 

interessado junto à unidade jurisdicionada; 
9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5703-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  

ACÓRDÃO Nº 5704/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 024.241/2021-0. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Andrea Vale Maia Magnusson (082.236.928-13). 
3.2. Recorrente: Andrea Vale Maia Magnusson (082.236.928-13). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 18.902/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 
caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 

absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5704-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  

ACÓRDÃO Nº 5705/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 036.707/2021-0. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Dagmar Maria Juliao (065.764.048-40). 
3.2. Recorrente: Dagmar Maria Juliao (065.764.048-40). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 

8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256), representando Dagmar Maria Juliao. 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 16.608/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 

1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 
paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 

estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 
decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 
interessado junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
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10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5705-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  

ACÓRDÃO Nº 5706/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 036.730/2021-1. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessada: Carmen Silvia Mendonca Costa Rogalsky (046.037.848-13). 
3.2. Recorrente: Carmen Silvia Mendonca Costa (046.037.848-13). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Rudi Meira Cassel (OAB/DF 22.256), representando Carmen Silvia 

Mendonca Costa. 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 18.226/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 

caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 

absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 
9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5706-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  

ACÓRDÃO Nº 5707/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
1. Processo nº TC 041.013/2021-2. 

2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 
3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 

3.1. Interessados: Manoel Antonio e Silva (169.611.532-91). 
3.2. Recorrente: Manoel Antonio e Silva (169.611.532-91). 
4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
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5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Ueliton Felipe Azevedo de Oliveira (5.176/OAB-RO), representando Manoel 

Antonio e Silva. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 18.681/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 
1.7.2.1 e 1.7.2.2do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 
paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 

decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pelo 
interessado junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5707-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  
ACÓRDÃO Nº 5708/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 041.014/2021-9. 
2. Grupo II - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessada: Vera Lucia Brasilino de Souza (040.328.702-25). 
3.2. Recorrente: Vera Lucia Brasilino de Souza (040.328.702-25). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: Igor Martins Rodrigues (6.413/OAB-RO), Vanessa Azevedo Macedo 

Rodrigues (2.867/OAB-RO) e outros, representando Vera Lucia Brasilino de Souza. 
  
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 
Acórdão 18.682/2021-TCU-Segunda Câmara, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 
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9.1. conhecer e dar provimento parcial ao pedido de reexame para tornar insubsistentes os itens 
1.7.2.1 e 1.7.2.2 do acórdão recorrido; 

9.2. determinar à unidade jurisdicionada que, no prazo de quinze dias, ajuste a proporção da rubrica 

paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 a 4/9/2001 de acordo com a modulação 
estabelecida no RE 638.115/CE, mantendo a incorporação imune a absorção por reajustes futuros caso ela 

decorra de decisão judicial transitada em julgado, o que deverá ser devidamente comprovado pela 
interessada junto à unidade jurisdicionada; 

9.3. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 

  
10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5708-33/22-2. 
13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 
Anastasia. 

  
ACÓRDÃO Nº 5709/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 009.240/2021-7. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Monica Micadei Rangel (032.328.988-66). 
3.2. Recorrente: Monica Micadei Rangel (032.328.988-66). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 
  

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 7.973/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 

diante das razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 

caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 
absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 

9.2. dar ciência deste acórdão à recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5709-33/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
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ACÓRDÃO Nº 5710/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

1. Processo nº TC 024.042/2021-8. 
2. Grupo I - Classe de Assunto: I Pedido de Reexame (Aposentadoria) 

3. Interessados/Responsáveis/Recorrentes: 
3.1. Interessado: Marcos Antonio Coutinho Figueiredo (136.307.684-15). 
3.2. Recorrente: Marcos Antonio Coutinho Figueiredo (136.307.684-15). 

4. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região/PB. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas 

5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
8. Representação legal: não há 

  
9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de pedido de reexame interposto contra o 

Acórdão 12.480/2021-TCU-Segunda Câmara, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento no artigo 48 da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 285 e 286 do Regimento Interno do TCU, 
diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer e negar provimento ao pedido de reexame, sem prejuízo de mais uma vez orientar que, 

caso haja comprovação, perante a unidade jurisdicionada, de que os quintos incorporados no período de 
8/4/1998 a 4/9/2001 decorrem de decisão judicial transitada em julgado, a incorporação estará imune a 
absorções por reajustes futuros, tudo conforme a modulação estabelecida no RE 638.115/CE; 

9.2. dar ciência deste acórdão ao recorrente e à unidade jurisdicionada. 
  

10. Ata n° 33/2022 - 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 20/9/2022 - Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5710-33/22-2. 

13. Especificação do quórum: 
13.1. Ministros presentes: Augusto Nardes (na Presidência), Bruno Dantas (Relator) e Antonio 

Anastasia. 
  
ACÓRDÃO Nº 5711/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Ministério da 

Saúde em favor de Sebastiao Rogerio de Araujo Ferreira, submetido a este Tribunal para fins de apreciação 
e registro; 

Considerando que a Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip) e o Ministério Público junto ao TCU identificaram como irregularidade o 
pagamento de rubricas decorrentes de planos econômicos amparadas em decisão judicial proferida na 

Reclamação Trabalhista 0158800.85.1991.5.19.0003, que tramitou na 3ª Vara do Trabalho de Maceió - AL; 
Considerando que os efeitos da referida Reclamação Trabalhista já foram discutidos neste Tribuna l 

por ocasião da apreciação de pedido de reexame interposto contra o Acórdão 7316/2016-TCU-Primeira 

Câmara, tendo-se concluído que o STF, ao deliberar sobre a Reclamação Constitucional 24.862/AL, 
declarou: 

“a incompetência da Justiça do Trabalho para processar e julgar os pedidos incidentes à Reclamação 
Trabalhista 0158800.85.1991.5.19.0003 fundados na atuação do Poder Público para adequar o cálculo de 
vantagem originada no período celetista à superveniente edição do regime estatutário e às sucessivas leis 
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de reestruturação de carreira e reajuste remuneratório, devendo a questão ser remetida à Justiça Comum 
Federal”. 

Considerando que, na oportunidade, o voto condutor do Acórdão 8849/2019-TCU-Primeira Câmara 

(relator o Ministro Walton Alencar Rodrigues) assinalou que aquela Reclamação Constitucional transitou 
em julgado em 29/4/2019, não havendo óbices para que a unidade de origem refizesse "os cálculos relativos 

à absorção das parcelas em razão das novas estruturas remuneratórias"; 
Considerando que outros atos de aposentadoria em que também eram pagas rubricas judiciais com 

espeque naquela mesma RT 0158800.85.1991.5.19.0003 já foram julgados ilegais por esta Corte, a exemplo 

dos Acórdão 1016/2022-TCU-Primeira Câmara (relator o Ministro-Substituto Augusto Sherman 
Cavalcanti) e 5258/2018 - 1ª Câmara (relator o Ministro Vital do Rêgo); 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal, pela 
ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão jurídica 
de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 

mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 

relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 

da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato 

de concessão de aposentadoria emitido em favor de Sebastiao Rogerio de Araujo Ferreira; dispensar a 
devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 
acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; fazer as determinações 

especificadas no subitem 1.7 a seguir. 
  

1. Processo TC-006.686/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sebastiao Rogerio de Araujo Ferreira (087.540.394-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Ministério da Saúde que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 
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1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 5712/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Antonio Guaracy de Andrade 

Filho emitido pela Câmara dos Deputados e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 

parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 

(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 

com repercussão geral; 
Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 

em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 

poderão subsistir; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que este Tribunal detectou em outros processos de aposentadorias deferidas pela 
Câmara dos Deputados que houve a concessão de reajustes irregulares das parcelas de “quintos/décimos” 
tal como constatado neste ato de aposentadoria; 

Considerando que, nos casos acima indicados, este Tribunal determinou à Câmara dos Deputados que 
promovesse o ajuste nas parcelas de “quintos/décimos”, para que voltassem a refletir os valores anteriores 

à vigência da Lei 13.323/2016 (Acórdãos 3.538, 6.278 e 10.240, todos de 2021, da Primeira Câmara e de 
relatoria do ministro Vital do Rêgo; e 6.857/2021 - Segunda Câmara, relator ministro Raimundo Carreiro); 

Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
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de Antonio Guaracy de Andrade Filho; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de 
boa-fé pelo interessado, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e 
expedir as determinações contidas no subitem 1.7 abaixo: 

  
1. Processo TC-006.702/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Guaracy de Andrade Filho (074.848.872-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Câmara dos Deputados que: 

1.7.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o ajuste na rubrica “122 - VP/INCORPORADA LEI 
9527/97 - PROVENTOS”, nos proventos do interessado, para os valores anteriores à vigência da Lei 

13.323/2016; 
1.7.2. após o ajuste mencionado no item 1.7.1 promova, no prazo de quinze dias, a contar da 

notificação desta decisão, o destaque da parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas 

entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, devendo a referida parcela ser 
absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso a mesma 

tenha sido concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa; 
1.7.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor ao 

interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.4. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 

este Tribunal, na forma do artigo 260, caput, também do Regimento; 

1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e à Câmara dos Deputados. 
  

ACÓRDÃO Nº 5713/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pelo Ministério da 

Saúde em favor de Joao Jorge dos Santos, submetido a este Tribunal para fins de apreciação e registro; 
Considerando que a Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 

Benefícios Sociais (Sefip) e o Ministério Público junto ao TCU identificaram como irregularidade o 

pagamento de parcelas judiciais referentes a Plano Econômico; 
Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro 

Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, compete ao 
Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual decisão judicial favoráve l 

à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em 
caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do 

TST; 
Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 

representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 

sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 
Considerando que consoante Acórdão 1.614/2019-Plenário, de relatoria da Ministra Ana Arraes, 

devem ser absorvidas ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, conforme 
o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à 
inflação de junho de 1987); b) URP de abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de fevereiro 

de 1989, com o índice de 26,05%); d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) incorporação de 
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horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, concedida com o fito de evitar o 
decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao reajuste 

concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente estendido aos 
servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de perda 

remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da URV (referente ao Plano 
Real); e i) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente para proventos de aposentadoria e pensão civil;  

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 

há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 

a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não poderia 

afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário, relator o 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, obedecidos os detalhamentos constantes do Acórdão 269/2012-TCU-

Plenário, de relatoria do Ministro José Jorge, ou seja, com transformação da vantagem inquinada em VPNI, 
sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão 
de reestruturações de carreira ocorridas posteriormente; 

Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores da entidade de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 

parcela judicial inquinada; 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 

repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal, pela 

ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão jurídica 
de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 

da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato 

de concessão de aposentadoria emitido em favor de Joao Jorge dos Santos, em decorrência da inclusão de 
parcelas judiciais, decorrentes de Plano Econômico, na base de cálculo dos proventos; dispensar a 
devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 

acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; fazer as determinações 
especificadas no subitem 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-008.024/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Jorge dos Santos (215.921.794-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 34

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Ministério da Saúde que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 

art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 
1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 

prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 

proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 
indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 
comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 5714/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Claudia Maria Faria Azevedo 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ e submetido a este Tribundal para fins de 

registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 

parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 

apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 
função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 

Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 

partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
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ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Claudia Maria Faria Azevedo; e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  
1. Processo TC-008.029/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudia Maria Faria Azevedo (458.624.277-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 

1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 
incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 

destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 5715/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 

de Verissimo de Araujo Chaves, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-009.541/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Verissimo de Araujo Chaves (133.059.800-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Rio Grande. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5716/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de ato de concessão de aposentadoria emitido pela Universidade 

Federal de Pernambuco em favor de Gerson Jose de Souza Mendes, submetido a este Tribunal para fins de 
apreciação e registro; 

Considerando que a Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de 
Benefícios Sociais (Sefip) e o Ministério Público junto ao TCU identificaram como irregularidade o 
pagamento de parcelas judiciais referentes a Plano Econômico; 

Considerando o disciplinamento contido no Acórdão 1.857/2003-TCU-Plenário, relator Ministro 
Adylson Motta, confirmado pelo Acórdão 961/2006-TCU-Plenário, relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues, segundo o qual, em atos que contemplem parcelas relativas a planos econômicos, compete ao 
Tribunal considerá-los ilegais e negar-lhes o registro, mesmo diante de eventual decisão judicial favoráve l 
à continuidade do benefício, porquanto os pagamentos da espécie não se incorporam à remuneração em 

caráter permanente, pois têm natureza de antecipação salarial, conforme o Enunciado 322 da Súmula do 
TST; 

Considerando o entendimento igualmente firmado nos sobreditos acórdãos no sentido de que não 
representa afronta à coisa julgada a decisão posterior deste Tribunal que afaste pagamentos oriundos de 
sentenças judiciais cujo suporte fático de aplicação já se tenha exaurido; 

Considerando que consoante Acórdão 1.614/2019-Plenário, de relatoria da Ministra Ana Arraes, 
devem ser absorvidas ou eliminadas da estrutura remuneratória dos servidores públicos federais, conforme 

o caso, o pagamento das seguintes rubricas judiciais: a) Plano Bresser (reajuste de 26,06%, referente à 
inflação de junho de 1987); b) URP de abril e maio de 1988 (16,19%); c) Plano Verão (URP de fevereiro 
de 1989, com o índice de 26,05%); d) Plano Collor (1990, com o índice de 84,32%); e) incorporação de 

horas extras; f) vantagem pessoal do art. 5º do Decreto 95.689/1988, concedida com o fito de evitar o 
decesso remuneratório em razão do reenquadramento de docentes e técnicos administrativos no Plano 
Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos; g) percentual de 28,86%, referente ao reajuste 

concedido exclusivamente aos militares pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, posteriormente estendido aos 
servidores civis pela Medida Provisória 1.704/1998; h) percentual de 3,17%, em função de perda 

remuneratória decorrente da aplicação errônea dos critérios de reajuste em face da URV (referente ao Plano 
Real); e i) percentual de 10,8%, concedido exclusivamente para proventos de aposentadoria e pensão civil;  

Considerando ainda que, conforme jurisprudência pacífica tanto no âmbito do STJ como do STF, não 

há que se falar em direito adquirido a regime de vencimentos, de forma que alterações posteriores devem 
absorver as vantagens decorrentes de decisões judiciais cujo suporte fático já se tenha exaurido, resguardada 

a irredutibilidade remuneratória (e.g., MS 13.721-DF/STJ, MS 11.145-DF/STJ, RE 241.884-ES/STF, RE 
559.019-SC/STF, MS 26.980-DF/STF); 

Considerando que, em obediência ao sobredito entendimento, a unidade jurisdicionada não poderia 

afastar-se da aplicação da metodologia explicitada no Acórdão 2.161/2005-TCU-Plenário, relator o 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, obedecidos os detalhamentos constantes do Acórdão 269/2012-TCU-

Plenário, de relatoria do Ministro José Jorge, ou seja, com transformação da vantagem inquinada em VPNI, 
sujeita apenas aos reajustes gerais do funcionalismo, e que deveria ser paulatinamente absorvida em razão 
de reestruturações de carreira ocorridas posteriormente; 

Considerando que diversos foram os normativos que, de alguma forma, alteraram a estrutura 
remuneratória da carreira dos servidores da entidade de origem e que deveriam ter ensejado a absorção da 

parcela judicial inquinada; 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário 596.663, que teve 

repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que a sentença que reconhece ao trabalhador ou ao 

servidor o direito a determinado percentual de acréscimo remuneratório deixa de ter eficácia a partir da 
superveniente incorporação definitiva do referido percentual nos seus ganhos; 

Considerando, finalmente, os pareceres da Sefip e do Ministério Público junto a este Tribunal, pela 
ilegalidade do ato em referência, em face da irregularidade apontada nos autos, envolvendo questão jurídica 
de solução já compendiada em enunciados da Súmula da Jurisprudência do TCU; 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Rel. Min. Walton 
Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro 
mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada nesta Corte há menos de cinco anos, estando, 
assim, de acordo com a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 636.553/RS, da 
relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes (de 19/2/2020, Plenário, Ata 75/2020, DJE nº 129); 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé do responsável; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no 

art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45, caput, 

da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 143, inciso II, parte final, 260, § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento 
Interno/TCU, bem assim com as Súmulas/TCU 276 e 279, em: considerar ilegal e recusar registro ao ato 

de concessão de aposentadoria emitido em favor de Gerson Jose de Souza Mendes, em decorrência da 
inclusão de parcelas judiciais, decorrentes de Plano Econômico, na base de cálculo dos proventos; dispensar 
a devolução dos valores indevidamente recebidos até a data da ciência pela unidade de origem, do presente 

acórdão, com base no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; fazer as determinações 
especificadas no subitem 1.7 a seguir. 

  
1. Processo TC-009.920/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Gerson Jose de Souza Mendes (174.419.434-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Universidade Federal de Pernambuco que: 
1.7.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato impugnado, comunicando ao TCU, no prazo de 

15 (quinze) dias, as providências adotadas, nos termos do art. 262, caput, do Regimento Interno do TCU, 
art. 8º, caput, da Resolução-TCU 206/2007 e art. 19, caput, da Instrução Normativa-TCU 78/2018; 

1.7.2. emita novo ato de aposentadoria, livre da irregularidade apontada, submetendo-o ao TCU, no 
prazo de 30 (trinta) dias, consoante os arts. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU e 19, § 3º, da Instrução 
Normativa TCU 78/2018; 

1.7.3. comunique ao interessado o teor desta decisão, alertando-o de que o efeito suspensivo 
proveniente da interposição de eventual recurso não o exime da devolução dos valores percebidos 

indevidamente após a respectiva notificação, caso o recurso não seja provido; 
1.7.4. no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, envie a este Tribunal documentos 

comprobatórios de que o interessado está ciente da presente deliberação; 

1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 
  

ACÓRDÃO Nº 5717/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Rosanir Aparecida da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-012.458/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Rosanir Aparecida da Silva (249.007.881-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público Militar. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5718/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Magda Ramos Freitas emitido 

pelo Senado Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 

apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 
função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 

9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 
Considerando que a análise também detectou que os períodos anteriores a 8/4/1998 não são 

suficientes para a incorporação da vantagem de quintos na forma concedida, havendo parcelas a maior e 

que o Senado Federal vem promovendo o reajuste indevido da vantagem de quintos/décimos, no mínimo, 
desde a edição da Lei 13.302/2016 (que promoveu reajuste na remuneração dos servidores do Senado 
Federal); 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 

Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 

partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida, de uma forma geral, a partir de 

decisão judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão 
administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que é firme o entendimento desta Corte em considrar irregular a incidência do reajuste  

autorizado pela Lei 13.302/2016 sobre as parcelas de VPNI de quintos e décimos incorporados, pois essa 
norma não se caracteriza como lei de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. O art. 

15, § 1º, da Lei 9.527/1997 autoriza a atualização de valores da mencionada vantagem exclusivamente 
nessa circunstância; 
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Considerando que o ato em análise foi reajustado pela Lei 13.302/2016, que reajustou apenas as 
tabelas de vencimentos dos servidores do Senado Federal, não configurando reajuste geral do funcionalismo 
público, que possibilitaria o reajuste regular das vantagens pessoais; 

Considerando que a interessada exerceu função em tempo inferior ao necessário para a concessão nos 
termos constantes do presente ato, não configurando tempo suficiente capaz de justificar a proporção na 

forma concedida; 
  
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 

ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 
desta Corte de Contas; 

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de Magda Ramos Freitas; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, 

consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula da Jurisprudência do TCU; e expedir as determinações 
contidas no item 1.7 a seguir: 

  

1. Processo TC-013.655/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Magda Ramos Freitas (265.704.241-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Senado Federal que: 
1.7.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o ajuste na rubrica impugnada, nos proventos do 

interessado, para os valores anteriores à vigência da Lei 13.302/2016 e o recálculo da vantagem de quintos 
na forma concedida, devido a incorporação de parcelas em proporção indevida; 

1.7.2. após o ajuste mencionado no item 1.7.1 promova, no prazo de quinze dias, a contar da 

notificação desta decisão, o destaque da parcela incorporada a partir do exercício de funções comissionadas 
entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em parcela compensatória, devendo a parcela ser absorvida por 

quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE, caso tenha sido concedida 
por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.4. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 
este Tribunal, na forma do artigo 260, caput, também do Regimento; 

1.7.5. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 
1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 
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ACÓRDÃO Nº 5719/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Vera Lucia dos Passos Alves, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.818/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Vera Lucia dos Passos Alves (361.910.196-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Triângulo Mineiro. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5720/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Nanci Oliveira Belas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-014.430/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Nanci Oliveira Belas (233.682.335-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5721/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.467/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Cardoso dos Santos Neto (402.291.495-53); Elza Maria Santos Mecenas 

(116.805.045-68); Florisvaldo Santos (266.912.645-68); Nilson Delmiro dos Santos (551.544.687-91); 
Tenison Souza Duarte (103.575.805-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 41

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5722/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Jose Carlos Perri Vidal Alvarez, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-014.474/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Carlos Perri Vidal Alvarez (553.638.737-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5723/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Fausto Figueiredo Vieira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-014.530/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Fausto Figueiredo Vieira (011.976.656-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5724/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.556/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Geraldo de Oliveira de Francisco Junior (048.758.218-75); Mariangela Carvalho 

de Fassio (055.381.698-55); Marleide Candida de Messias (029.515.678-39). 
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5725/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Francisco Claudio de Figueiredo, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.568/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Claudio de Figueiredo (056.290.713-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5726/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Paulo Sergio de Carvalho Barbosa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.687/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Paulo Sergio de Carvalho Barbosa (225.934.544-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5727/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-014.809/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Christianne de Lyra Nogueira (428.339.304-53); Jesu Gomes Moreira 

(373.834.266-49); Nair Padula Ribas (787.959.586-49); Raimundo da Silva Filho (425.226.686-68); 

Sidney Augusto Vieira Filho (198.619.076-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5728/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-014.843/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Artur Gomes dos Santos (381.705.076-34); Maria Veronica de Souza 

(633.610.004-91); Maria de Lourdes Pereira Dias (722.979.726-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5729/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Claudia Falcao Toledo de Albuquerque, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-014.925/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Claudia Falcao Toledo de Albuquerque (331.649.834-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5730/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Jose Goncalves Cavalcante, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-014.990/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Goncalves Cavalcante (181.392.302-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Acre. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5731/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-015.249/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Agenor Jose Ferreira (082.682.825-68); Alcione Cardoso de Oliveira (065.609.385-

49); Antoniel Miranda Ribeiro (162.147.145-49); Manoel Santana Guerra (128.128.035-68); Maria das 
Gracas Coelho Queiroz (066.880.125-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5732/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-015.257/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Albertino Estevam de Oliveira (302.216.766-00); Angela Maria Novaes Saldanha 

Ruy de Almeida (334.073.986-20); Eustaquio Antonio Figueredo (317.305.156-49); Geraldo Sales de 
Miranda (411.933.936-04); Geraldo Soti de Moura (189.663.306-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5733/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Odailza Felix da Cunha, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-015.260/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Odailza Felix da Cunha (620.914.841-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5734/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Mirley Varjao Rosa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-015.327/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Mirley Varjao Rosa (329.253.441-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região/mt. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5735/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 

de aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-015.575/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Claudine Cassia de Brito (327.063.671-72); Nadir Alves Mauricio (374.068.171-

34). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5736/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Ana Marcia de Andrade Petriz 
emitido pela Câmara dos Deputados e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos 13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão judicial transitada 
em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 

ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 
reajustes futuros; 

Considerando que este Tribunal detectou em outros processos de aposentadorias deferidas pela 

Câmara dos Deputados que houve a concessão de reajustes irregulares das parcelas de “quintos/décimos” 
tal como constatado neste ato de aposentadoria; 

Considerando que, nos casos acima indicados, este Tribunal determinou à Câmara dos Deputados que 
promovesse o ajuste nas parcelas de “quintos/décimos”, para que voltassem a refletir os valores anteriores 
à vigência da Lei 13.323/2016 (Acórdãos 3.538, 6.278 e 10.240, todos de 2021, da Primeira Câmara e de 

relatoria do ministro Vital do Rêgo; e 6.857/2021 - Segunda Câmara, relator ministro Raimundo Carreiro); 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 47

Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro aos atos de 
aposentadoria de Ana Marcia de Andrade Petriz; dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente 

recebidas, em boa-fé, pela interessada, consoante o Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência deste 
Tribunal e expedir as determinações contidas no item 1.7 a seguir: 

  
1. Processo TC-015.618/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ana Marcia de Andrade Petriz (284.973.171-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Câmara dos Deputados que: 

1.7.1. promova, no prazo de 30 (trinta) dias, o ajuste na rubrica impugnada, nos proventos da 
interessada, para os valores anteriores à vigência da Lei 13.323/2016; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. emita novo ato, livre das irregularidades ora apontadas, submetendo-o à nova apreciação por 

este Tribunal, na forma do artigo 260, caput, também do Regimento; 
1.7.4. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 
1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 

  

ACÓRDÃO Nº 5737/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-015.779/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Celso Pinto de Melo (046.824.084-53); Eliane Maria Jose Santos (198.342.414-

53); Joselia Pacheco de Santana (101.042.914-00); Maria dos Prazeres Camelo Gomes (174.243.644-72); 
Tarcisio Ferreira Silva (075.623.064-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5738/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Alceni Augusta Werle, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-015.809/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Alceni Augusta Werle (378.391.600-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5739/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 5º do 

Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 4º da IN 78/2018, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a 
apreciação do ato de concessão inicial de aposentadoria de Antonio Benedito de Oliveira, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-015.862/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Benedito de Oliveira (137.499.866-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5740/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 

de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.087/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Adelaide Teixeira Pais de Carvalho (635.573.477-53); Eliane Maria Rodrigues 
(594.882.476-49); Maria de Fatima da Silva Rodrigues (442.579.107-04); Maria de Fatima dos Santos 

(105.207.368-93); Shirley Mclane de Oliveira (297.201.091-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5741/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Ikumi Sato, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.108/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Ikumi Sato (516.787.217-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5742/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.109/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dalton Donizetti Machado (017.229.318-92); Maria Margarete Lins (306.731.604-

59); Yeda Soares de Lucena Bataus (309.818.591-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5743/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Erivaldo Braga das Chagas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.118/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Erivaldo Braga das Chagas (033.288.644-15). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5744/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.147/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Altamir Antonio Francisco (292.013.730-15); Paulo Souto Ferreira (176.627.880-

91); Pedro Danilo de Oliveira (184.839.250-87); Silvana Cuenca (032.219.188-28). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5745/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Geraldo Claudino de Freitas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.152/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Geraldo Claudino de Freitas (252.043.274-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5746/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 

de aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-017.159/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Angela Cristina do Valle Nascimento (370.488.487-15); Aurea Regina de Souza 

Sampaio (319.178.524-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5747/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Jose Fernandes da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.167/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Fernandes da Silva (179.593.574-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/pe. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5748/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Walberth Gutierrez Junior, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.179/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Walberth Gutierrez Junior (757.851.108-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5749/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.219/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aleide Maria Sousa Rocha (116.129.161-04); Francisco Luiz Barros Oliveira 

(132.052.934-87); Leonice de Jesus Pereira Dutra (289.822.821-49); Rosalina Rosa da Cunha 
(256.031.750-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5750/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.234/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Domingos Raimundo da Silva (075.599.253-91); Elvira Dias Castro (124.526.295-

53); Evaldo de Carvalho Maciel (511.634.707-91); Maria Amancia Clementina Oliveira (056.216.745-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5751/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Carmen Lucia de Jesus Almeida, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.260/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Carmen Lucia de Jesus Almeida (435.136.627-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5752/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.292/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Maria Antonia Catunda da Silva (140.597.112-68); Maria Rosa Augusto de Souza 

(152.184.142-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5753/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Marli Brito da Silva Luz, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.316/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Marli Brito da Silva Luz (105.940.785-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5754/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Florinda Irenice Moraes, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.334/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Florinda Irenice Moraes (294.051.810-68). 
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1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5755/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.343/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Andrea Alves do Carmo Roriz (297.090.751-87); Angela Maria Quintas 

(256.002.576-00); Antonia Fernandes Bezerra Duarte (245.315.451-68); Elza Martins e Silva 
(749.927.753-49); Ronaldo Lopes de Souza (500.745.207-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5756/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.379/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Carlos Eduardo Gomes Leite (225.169.561-34); Francinete Silva Lima 

(216.684.423-53); Joao Carlos Lopes (564.185.158-20); Maria Lidia de Paiva Santiago (069.171.864-49); 
Paulo Andre de Souza (140.367.894-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5757/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
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39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Vera Lucia dos Santos Baleeiro, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.403/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Vera Lucia dos Santos Baleeiro (124.168.941-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5758/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 

aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.408/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Lucia Lima Sousa (332.964.724-87); Elida Maria de Azevedo Dantas Veloso 
(333.696.071-15); Jose Ovidio da Silva (243.317.839-87); Jose de Souza Leite (297.383.345-00); Russell 
Luiz Mauricio (411.921.416-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5759/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.435/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Marilene Honorato da Silva (465.222.984-49); Maurilio Soares do Couto 
(182.129.484-04); Nazareno Inacio de Oliveira (230.680.864-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5760/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.461/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Iran Gondim Filho (061.260.653-87); Mara Silva de Oliveira (210.376.120-00); 
Maria das Gracas Ferreira de Carvalho (338.189.084-00); Rosani Wolmeister Bersch (400.752.570-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5761/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Lidice Pereira Gama, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.462/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Lidice Pereira Gama (373.751.051-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Superior Tribunal de Justiça. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5762/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.475/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Denise Medina de Souza (666.408.497-04); Elizete Cristina de Souza 

(386.495.271-91); Luciene Barbosa Martins (138.804.625-34); Maria da Conceicao Abreu dos Reis 
(388.119.287-53); Mirna Tamiozzo da Costa Rupp (770.286.787-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5763/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.489/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Genivaldo Cardoso da Gama (020.312.994-68); Jose Itamar Martins (089.324.096-
68); Pedro Rogerio Branco (194.528.709-82). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5764/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 

de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.544/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Afonso Alves da Cruz (387.828.716-04); Ana Elizabeth Barros da Costa 

(166.711.634-72); Valdaires Cardoso Rodrigues (064.686.913-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5765/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Marcelo Luis Zordan Bernabe, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-017.555/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Marcelo Luis Zordan Bernabe (951.203.608-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Telecomunicações. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5766/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.640/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Nadia Teresinha Silva de Souza (263.668.190-68); Paulo Jose Araujo da Cunha 

(046.356.981-49); Vanilda Lago Pinheiro (325.449.446-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Câmara dos Deputados. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5767/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Zaira Marcia do Rosario Bezerra, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.653/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Zaira Marcia do Rosario Bezerra (209.938.202-63). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5768/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
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§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.666/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elizabeth Timotheo Crivaro (376.064.847-91); Magaly Dolsan de Almeida 

(945.153.107-63); Marcos de Sa Rego Costa (242.907.697-72); Marise Dutra Asensi (601.293.957-49); 
Osvaldo Carvalho da Silva (693.366.287-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5769/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-017.691/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Aragao Lima (120.742.505-25); Jose Vieira de Jesus (106.651.375-91); 

Luiza Ferreira de Souza Brito (097.363.605-04); Maria Helena Nonato (110.630.335-00); Susana Nilo de 

Santana (340.840.295-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5770/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

aposentadoria de Liete Virgolino de Miranda Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.726/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Liete Virgolino de Miranda Silva (038.678.032-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 60

  
ACÓRDÃO Nº 5771/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Jose Maria Farias, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.745/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jose Maria Farias (028.877.972-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5772/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 
de Maria Tereza Roveri Prado, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.748/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Tereza Roveri Prado (070.382.988-28). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5773/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de aposentadoria 

de Maria Suely Galvao Cysneiros, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.769/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessada: Maria Suely Galvao Cysneiros (620.404.994-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5774/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
aposentadoria de Luzitano Garcia Cruz Filho, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.831/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Luzitano Garcia Cruz Filho (108.004.092-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5775/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de 
aposentadoria das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-017.834/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessadas: Cibele Stramare Ribeiro Costa (672.274.069-20); Joice Mara Facco Stefanello 

(486.748.000-25); Mara Rejane Rodrigues Correa Segalla (636.111.129-68); Sandra Mara Alessi 
(646.373.609-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Paraná. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5776/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Romao Jose Tavares Marques, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.920/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Romao Jose Tavares Marques (013.932.512-34). 
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1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Telecomunicações. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5777/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Felizardo Penalva da Silva, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-017.930/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Felizardo Penalva da Silva (192.636.788-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5778/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-017.944/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Atila Martins dos Santos (071.819.824-78); Carlos Portela (299.380.589-49); Edno 

Marc Zambon (035.833.767-49); Joana Darc Lobato (197.144.323-91); Jose Abimael de Sousa 
(011.395.683-53); Jose Barbosa Barros (087.695.594-49); Maximo Cirano Fortes (012.018.830-91); 
Neivaldo Vasconcelos do Couto (244.548.261-53); Silvio Roberto Araujo Rocha (286.291.325-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5779/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-017.948/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Marcos Silva (043.855.006-49); Milton Mariano dos Santos (191.394.706-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5780/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-017.952/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jairo de Carvalho (089.020.546-91); Joao Fernandes da Silva (147.669.226-20); 

Jose Maria Sutani (360.635.688-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5781/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Ednelson Jose da Costa, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.017/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ednelson Jose da Costa (097.174.475-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5782/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Moyses Placin Rodriguez, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-018.045/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Moyses Placin Rodriguez (233.361.459-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5783/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.052/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amaury Goncalves Martins (001.799.651-15); Dezival Ribeiro dos Reis 

(001.345.032-87); Flaviano Lopes da Silva (008.229.571-91); Francisco Azevedo Aguiar (059.946.161-
68); Marco Antonio Vieira Cabral (129.964.167-91); Maria Luiza de Moura Costa (126.494.301-68); 

Nelson Gomes dos Santos (001.568.681-72); Paulo Rubens Pinheiro Guimaraes (146.427.861-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5784/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
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interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Valmir Souza Santos, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.072/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Valmir Souza Santos (096.030.695-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5785/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-018.076/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Correia de Farias Brito (003.043.105-06); Lucio da Costa Camara 

(058.109.064-00); Maria Nilza de Oliveira (204.084.204-72); Neusa de Assis Dias (059.425.194-04); 

Severino de Almeida Sa (023.738.744-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5786/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Otto Eddy Pereira Cavalcanti, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.101/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Otto Eddy Pereira Cavalcanti (196.643.204-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região/PE. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5787/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.110/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Argolo dos Reis (043.271.285-20); Francisco de Assis Albuquerque 

(009.937.944-91); Severino Ramos da Silva (025.175.904-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5788/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Manoel Cardoso dos Santos, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-018.116/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Manoel Cardoso dos Santos (026.709.921-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5789/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Grinberg Medeiros Botelho, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.150/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Grinberg Medeiros Botelho (086.781.114-53). 
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1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5790/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão 
de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.151/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ademar Bonatto (117.071.600-82); Ademar Bonatto (117.071.600-82); Antonio 

Silvio Fernandes Calderipe (005.307.430-00); Assis Brasil Duarte da Silveira (187.407.230-20); Guido 
Gilberto Fernandes (096.369.350-68); Hugo Pinto (091.308.020-91); Jureni Conrado Lemes (420.760.130-

91); Miguel Levin Piltcher (007.261.330-00); Roger Lahorgue Castagno (021.546.410-91); Therezinha 
Ferreira Rohrig (161.527.270-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pelotas. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5791/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Jose Henrique Modesto de Lima, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.189/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Henrique Modesto de Lima (004.055.582-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral do Pará. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5792/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Paulo Cezar Carvalho, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.206/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Paulo Cezar Carvalho (249.880.577-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5793/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-018.215/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alcebiades Vianna (282.451.137-00); Elza Faria Pereira (379.554.977-91); Erani 

Aparecida Callado (027.043.742-87); Heli Manoel Prado Costa (337.028.967-91); Joao Alves Vilela 

(106.878.905-00); Joaquim Ferreira da Silva (478.856.887-04); Jose Severino Gomes (125.557.207-82); 
Nina Celia Miranda Santos (418.212.387-53); Sebastiana Fraga Scardua (017.312.487-92); Walter Maria 

Cordova Guzman (157.423.507-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5794/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.230/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lucia Maria Forte Manicardi (693.071.998-68); Lucia Maria Prata (032.028.388-

73); Luiz Fernando Guimaraes Santos (153.039.008-78); Marina Viana de Moura (695.081.278-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5795/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Valeria Luiza Coutinho Castro, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.240/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Valeria Luiza Coutinho Castro (972.879.117-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/rj. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5796/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Tarciso Ferreira Viana, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.260/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Tarciso Ferreira Viana (089.996.513-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/ce. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5797/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Arnoldo Junqueira Netto, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.309/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Arnoldo Junqueira Netto (006.972.226-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Lavras. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5798/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Reginaldo Fabiano dos Reis Pereira, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.327/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Reginaldo Fabiano dos Reis Pereira (017.478.942-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5799/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Vanderlei Camargo Baialardi, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.342/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Vanderlei Camargo Baialardi (103.727.250-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5800/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Noilson Leite Larangeira, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.345/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Noilson Leite Larangeira (105.580.121-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5801/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Anivaldo Xavier de Souza, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.346/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Anivaldo Xavier de Souza (549.179.487-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5802/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Edimar Antunes Saude, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.359/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Edimar Antunes Saude (035.209.865-15); 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5803/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.364/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Eloiza Aparecida Assis Lopes Vieira Ravacci (753.962.468-04); Jilvan Costa 
Santos (155.293.985-53); Jose Xavier Ferreira Sobrinho (143.936.624-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5804/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Maria Marta Santos Silva, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.366/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessada: Maria Marta Santos Silva (237.757.696-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5805/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.369/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Antonio Jose Domingues (194.272.127-72); Eneci Catarina Vieira dos Santos 
(279.341.440-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5806/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Alcindo Alves dos Santos, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.380/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Alcindo Alves dos Santos (038.952.462-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5807/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Rubens Martins Campos, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.392/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Rubens Martins Campos (356.547.756-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5808/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Joao Francisco de Freitas, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.393/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Francisco de Freitas (117.393.806-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Juiz de Fora. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5809/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Jose Roberto Muniz de Souza, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.421/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Roberto Muniz de Souza (045.854.702-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5810/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
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1. Processo TC-018.444/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Aldericio de Aquino Silva (006.988.812-49); Mario Nilson de Jesus Cid 

(034.932.702-59); Paulo Barbosa de Almeida (021.526.492-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5811/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Claudio Antonio Ramos, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.454/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Claudio Antonio Ramos (323.543.639-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5812/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Antonio Alves Bonifacio, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.465/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Antonio Alves Bonifacio (113.215.981-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5813/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Ezequiel de Jesus, de acordo com os 
pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.485/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ezequiel de Jesus (366.776.201-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5814/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Jose Marciano da Fonseca Machado, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.511/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Marciano da Fonseca Machado (177.408.007-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5815/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 

interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de aposentadoria dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.524/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Hildeberto Uchoa Ribeiro (063.117.174-68); Joao Salusto da Silva (106.661.764-
34); Manoel Galdino da Silva (155.140.724-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 77

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5816/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento 
interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Lindomar Pedro Camargo, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.527/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Lindomar Pedro Camargo (114.015.751-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Banco Central do Brasil. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5817/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Jose Everson Nogueira Reis 

emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO e submetido a este Tribunal para fins de 
registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 
função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 

9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 
partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 
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Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 
Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 
relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé do interessado; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 

MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 

143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 
de de Jose Everson Nogueira Reis; e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 a seguir: 

  

1. Processo TC-019.242/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Everson Nogueira Reis (354.821.091-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 

incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor ao 

interessado e o alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não o eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pelo ex-servidor; 
1.8. dar ciência desta deliberação ao interessado e ao órgão de origem. 

  
ACÓRDÃO Nº 5818/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Rossana da Cunha Gehlen 
emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 

8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 
apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 

função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 
9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 
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Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 

Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 

partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 

judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 
Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 
MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 

de Rossana da Cunha Gehlen; e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 a seguir: 
  
1. Processo TC-019.246/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Rossana da Cunha Gehlen (529.572.170-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Goiás. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Goiás que: 
1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 

incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 

concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 
destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 

futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 
1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 

interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 

TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 
1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 

da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 
1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 
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ACÓRDÃO Nº 5819/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de aposentadoria de Rosane Silva de Cerqueira 

emitido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região e submetido a este Tribunal para fins de registro.  
Considerando que as análises empreendidas pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais - Sefip detectaram a inclusão irregular nos proventos de 
parcelas decorrentes da incorporação de quintos ou décimos de funções comissionadas exercidas após 
8/4/1998, além dos limites previstos nos arts. 3º e 5º da Lei 9.624/1998, que admitiam, após aquela data, 

apenas a contabilização de tempo residual para integralização de um décimo decorrente do exercício de 
função iniciado até 10/11/1997, data de publicação da Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 

9.527/1997, que extinguiu a vantagem dos quintos/décimos; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, cf. Acórdãos 8.124/2021 (Rel. Min. Benjamin Zymler); 8.178/2021 e 8.187/2021 (Rel. Min. Walton 

Alencar); 8.492/2021 (Rel. Min. Vital do Rêgo); 8.684/2021 (Rel. Min. Jorge de Oliveira); 8.611/2021 
(Rel. Min. Subst. Weder de Oliveira), todos da 1ª Câmara; e Acórdãos13.963/2020 (Rel. Min. Raimundo 

Carreiro); 7.816/2021 (Rel. Min. Aroldo Cedraz); 7.999/2021 (de minha relatoria); 8.224/2021 (Rel. Min. 
Subst. André Luís de Carvalho); 8.254/2021 (Rel. Min. Bruno Dantas); 8.318/2021 (Rel. Min. Raimundo 
Carreiro); 8.319/2021 (Rel. Min. Subst. Marcos Bemquerer Costa), todos da 2ª Câmara, especialmente a 

partir do julgamento pela Suprema Corte do RE 638.115/CE, da relatoria do E. Ministro Gilmar Mendes, 
com repercussão geral; 

Considerando que, de forma geral, a parcela impugnada pode ter sido concedida a partir de decisão 
judicial transitada em julgado, de decisão judicial não transitada em julgado ou de decisão administrativa; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial transitada em julgado 
poderão subsistir; 

Considerando que, segundo a modulação de efeitos do julgamento do RE 638.115/CE feita pelo 

Supremo Tribunal Federal, os quintos ou décimos amparados por decisão judicial não transitada em julgado 
ou por decisão administrativa devem ser convertidos em parcela compensatória, a ser absorvida por 

reajustes futuros; 
Considerando que, por meio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (Rel. Min. Walton Alencar), este 

Tribunal fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a registro mediante 

relação, na forma do artigo 143, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, nas hipóteses em que a 
ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na jurisprudênc ia 

desta Corte de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Sefip e do Ministério Público junto ao TCU - 
MPTCU. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos artigos 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c os artigos 17, inciso III, 
143, inciso II, 260 e 262 do Regimento Interno, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria 

de Rosane Silva de Cerqueira; e expedir as determinações contidas no subitem 1.7 a seguir: 
  

1. Processo TC-019.252/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Rosane Silva de Cerqueira (332.466.295-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
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1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, caso a parcela 
incorporada em razão do exercício de funções comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 tenha sido 
concedida por decisão judicial não transitada em julgado ou por decisão administrativa, o seu devido 

destaque e a transforme em parcela compensatória, devendo ela ser absorvida por quaisquer reajustes 
futuros, consoante decidido pelo STF no RE 638.115/CE; 

1.7.2. dê ciência, no prazo de quinze dias, a contar da notificação desta decisão, de seu inteiro teor à 
interessada e a alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventual recurso junto ao 
TCU não a eximirá da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja provido; 

1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da notificação desta decisão, comprovante 
da data de ciência do teor desta deliberação pela ex-servidora; 

1.8. dar ciência desta deliberação à interessada e ao órgão de origem. 
  
ACÓRDÃO Nº 5820/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Considerando que a recorrente foi notificada da deliberação recorrida na data de 3/11/2021; 

Considerando que o prazo para a interposição de pedido de reexame é de 15 (quinze), nos termos do 
art. 286, parágrafo único, c/c art. 285, do Regimento Interno do TCU; 

Considerando que o recorrente apresentou o recurso em 14/7/2022; 

Considerando, dessa maneira, que o presente pedido de reexame foi apresentado intempestivamente ;  
Considerando os pareceres uniformes da Secretaria de Recursos e do Ministério Público junto ao 

TCU no sentido do não-conhecimento do presente recurso; 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento no artigo 32, parágrafo único e inciso I, da Lei 8.443/92, c/c o artigo 

285, caput e §2º, artigo 286, parágrafo único, 143, inciso IV, alínea “b” e § 3º do RI/TCU, em não conhecer 
do pedido de reexame interposto por Marileide Fernandes de Souza Costa, por restar intempestivo em 
período superior a 180 dias, e dar ciência à recorrente e aos órgãos/entidades interessados do teor desta 

decisão. 
  

1. Processo TC-022.740/2021-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Marileide Fernandes de Souza Costa (278.881.421-68). 
1.2. Interessada: Marileide Fernandes de Souza Costa (278.881.421-68). 

1.3. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região/AC e RO. 
1.4. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Aroldo Cedraz 
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.8. Representação legal: não há. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5821/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso I, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso I, e 260, §§ 1º e 2º, do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de admissão de pessoal de 

Karla Moreira Pena, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  

1. Processo TC-010.823/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessada: Karla Moreira Pena (921.412.265-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5822/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Cristian Aparecido de Castro 
emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 
caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-
10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o 

seu trânsito em julgado; 
Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria 
da Ministra Ana Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno, 
em considerar ilegal o ato de admissão de Cristian Aparecido de Castro, negando seu registro, encaminhar 

cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações: 
  

1. Processo TC-010.826/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Cristian Aparecido de Castro (281.988.148-33). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado. 
  

ACÓRDÃO Nº 5823/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Felipe Gomes Garcia da Silva 

emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
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Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularid ade 
caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-
10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o 

seu trânsito em julgado; 
Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 

com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 

a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria 
da Ministra Ana Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 

Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno, 

em considerar ilegal o ato de admissão de Felipe Gomes Garcia da Silva, negando seu registro, encaminhar 
cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações: 

  

1. Processo TC-010.829/2022-9 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Felipe Gomes Garcia da Silva (229.727.748-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação ao interessado. 
  

ACÓRDÃO Nº 5824/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Alessandra Benaia Oliveira da 

Silva emitido pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o 
seu trânsito em julgado; 

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 
com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria 

da Ministra Ana Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
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Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 
Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 
fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno, 

em considerar ilegal o ato de admissão de Alessandra Benaia Oliveira da Silva, negando seu registro, 
encaminhar cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações: 

  

1. Processo TC-015.596/2022-2 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Alessandra Benaia Oliveira da Silva (586.924.952-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 
001/2014-NS; 

1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada. 
  

ACÓRDÃO Nº 5825/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO e relacionado este processo relativo ao ato de admissão de Sandra Vicensotti Pacheco emitido 

pela Caixa Econômica Federal e submetido a este Tribunal para fins de registro. 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela contratação dos empregados após a expiração do prazo improrrogável do concurso 
público (junho de 2016), regido pelos Editais 001/2014/NM e 001/2014/NS; 

Considerando que, por força de ordem judicial, proferida na Ação Civil Pública 0000059-

10.2016.5.10.0006 pela 6ª Vara do Trabalho da 10ª Região, o concurso teve sua validade prorrogada até o 
seu trânsito em julgado; 

Considerando que os atos de admissão emitidos nessas circunstâncias devem ser considerados ilega is, 
com negativa de registro, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto permanecer hígida 
a decisão judicial, conforme o entendimento extraído do Acórdão 1.106/2020-TCU-Plenário, de relatoria 

da Ministra Ana Arraes, e a pacificada jurisprudência sobre o tema desta Corte; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021 - Plenário (Relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas; 
Considerando que o ato ora examinado deu entrada no TCU há menos de cinco anos; e 

Considerando, por fim, os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de 
Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas. 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara, com 

fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 260, § 1º do Regimento Interno, 
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em considerar ilegal o ato de admissão de Sandra Vicensotti Pacheco, negando seu registro, encaminhar 
cópia deste acórdão à Caixa Econômica Federal e expedir as seguintes determinações: 

  

1. Processo TC-019.097/2022-0 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Sandra Vicensotti Pacheco (269.331.508-52). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinar à Caixa Econômica Federal que: 
1.7.1. acompanhe os desdobramentos da Ação Civil Pública 00059-10-2016-5-10-0006, em trâmite 

na Justiça Trabalhista da 10ª Região, e adote as medidas pertinentes em caso de desconstituição da sentença 
que estendeu por prazo indeterminado a validade dos certames regidos pelos Editais 001/2014-NM e 

001/2014-NS; 
1.7.2. encaminhe cópia desta deliberação à interessada. 

  

ACÓRDÃO Nº 5826/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-016.371/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Claudia Maria de Jesus (884.920.286-53); Jose Marcio Santos Rodrigues 

(140.867.436-04); Mariza Medeiros de Garrido Pimentel (917.615.736-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5827/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 
Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 

das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-016.384/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Aurea Aparecida Trombini Telles (274.120.328-87); Aureluce Seripieri 
(052.695.558-91); Lucia da Piedade Correa Falchi (146.467.018-80); Maria de Lourdes Lima Favero 

(054.165.878-65); Nair Gomes Sanchez Martinatto (869.085.618-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5828/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil de Maria do Socorro Souza Moura Oliveira, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-016.407/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Maria do Socorro Souza Moura Oliveira (303.312.776-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Superior do Trabalho. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5829/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.436/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria Santos Araujo Furtado (107.159.243-20); Ana Martins de Aguiar Moura 

(393.045.821-72); Hilton Fernandes Viana (024.378.131-87); Marlene Felix Cotrim (669.790.211-68); 
Vilda Martins da Rocha (801.738.531-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5830/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil de Wera Lucia Santiago Leite, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-016.438/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Wera Lucia Santiago Leite (271.002.864-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5831/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Celso Cardoso da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.495/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Celso Cardoso da Silva (028.343.418-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Biblioteca Nacional. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5832/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil de Joana Mariel Couto Silva Sousa, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-016.498/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Joana Mariel Couto Silva Sousa (176.781.103-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Fazenda (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5833/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
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§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil de Deusarina Viegas da Silva, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-016.526/2022-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Deusarina Viegas da Silva (306.222.472-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural da Amazônia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5834/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Vilma Sarmento Rodrigues, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-016.549/2022-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Vilma Sarmento Rodrigues (784.005.386-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5835/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 

§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 
pensão civil de Marlene de Almeida Cardoso, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-016.571/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Marlene de Almeida Cardoso (253.713.712-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5836/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de pensão civil 
de Ana Victoria Pereira da Silva Castro, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-016.600/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Ana Victoria Pereira da Silva Castro (115.081.974-07). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5837/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, §§ 1º e 2º do 

Regimento Interno do TCU, em considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de pensão civil 
dos interessados abaixo qualificados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-016.619/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Jose Barros da Silva Neto (119.128.981-87); Maria Tereza da Silva Carvalho 

(881.855.241-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Justiça e Segurança Pública. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5838/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, 
§§ 1º e 2º do Regimento Interno do TCU, em considerar legal, para fins de registro, o ato de concessão de 

pensão civil de Tania Lucia Lobo Acioli, de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-016.712/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Tania Lucia Lobo Acioli (564.303.024-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5839/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Arcisio Fernandes da Silva, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos. 
  
1. Processo TC-018.593/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Arcisio Fernandes da Silva (049.877.198-94). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais.  

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5840/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Wilma Alvim Basile, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.607/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Wilma Alvim Basile (049.905.010-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5841/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de pensão civil das interessadas abaixo qualificadas, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-018.619/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Lindacy Fittipaldi Pontual (018.415.484-72); Maria Eliane da Silva (493.584.484-

15); Maria Jose Leite Ferreira de Barros (462.497.294-53); Maria Madalena de Freitas (439.184.414-15); 

Maria de Jesus Belarmino de Luna (361.052.794-34); Zelia de Moura Melo Ferreira (191.692.134-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5842/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de pensão civil dos interessados abaixo qualificados, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.665/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Walter da Penha (037.490.887-72); Yeda Freitas de Souza (117.867.557-26). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5843/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de pensão civil dos interessados abaixo qualificados, 

de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.676/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Adailton Nascimento Goes (025.199.685-91); Marinalva Maria dos Santos da Paz 
(047.635.915-50). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5844/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de pensão civil das interessadas abaixo qualificadas, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.678/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessadas: Amelia Crispim de Oliveira (207.228.934-34); Ana Maria da Silva Oliveira 
(200.009.498-84). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5845/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de pensão civil das interessadas abaixo qualificadas, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.681/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Creuza Maria de Medeiros (637.663.374-91); Nair Almeida de Oliveira 

(466.749.264-34); Raisa Rabelo de Souza (025.410.444-45). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5846/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Denir Barbosa Gomes Lemos, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.685/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Denir Barbosa Gomes Lemos (087.725.217-32). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
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1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5847/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Ubirajara Lima de Oliveira, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.687/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Ubirajara Lima de Oliveira (062.268.922-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5848/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Maria Rita Prates Machado, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.691/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Rita Prates Machado (152.467.440-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Educação de Surdos. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5849/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
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perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Edvaldo Alves do Nascimento, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.692/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Edvaldo Alves do Nascimento (117.471.615-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5850/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Maria Jose Pinheiro, de acordo com 

os pareceres emitidos nos autos: 
  
1. Processo TC-018.707/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria Jose Pinheiro (874.879.694-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural do Semiárido. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5851/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 

perda de objeto, a apreciação dos atos de concessão de pensão civil das interessadas abaixo qualificadas, 
de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  

1. Processo TC-018.724/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessadas: Esmeralda Marinho Moreira (260.084.668-96); Zeferina Barbosa da Silva 

(741.448.478-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (extinto). 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5852/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Maria de Lourdes Silva Moura, de 
acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

  
1. Processo TC-018.736/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Maria de Lourdes Silva Moura (721.040.076-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5853/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Marlene Lidington Vellozo, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.742/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Marlene Lidington Vellozo (066.778.394-60). 
1.2. Órgão/Entidade: Superintendência de Seguros Privados. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5854/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Sergio Cardoso da Silva, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.761/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Sergio Cardoso da Silva (220.470.007-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5855/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Elca Crespo da Silva, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-018.765/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessada: Elca Crespo da Silva (101.505.437-43). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5856/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 

39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 
206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Aulerina Valentina de Jesus Silva, de 

acordo com os pareceres emitidos nos autos: 
  

1. Processo TC-018.806/2022-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessada: Aulerina Valentina de Jesus Silva (699.652.779-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5857/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 

por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, art. 7º da Resolução nº 

206, de 24 de outubro de 2007, e 260, § 5º, do Regimento interno do TCU, em considerar prejudicada, por 
perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de pensão civil de Bebiana Pereira de Amorim, de acordo 
com os pareceres emitidos nos autos. 
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1. Processo TC-018.832/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Bebiana Pereira de Amorim Costa (680.811.893-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5858/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTOS e relacionados estes autos de pensão civil de Maria Lucia de Faria Lima Nogueira emitido 

pelo Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO, submetido a este Tribunal para fins de registro; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam a irregularidade 

caracterizada pela inclusão nos proventos da vantagem “opção” oriunda do art. 193 da Lei 8.112/1990 - 
não obstante o direito à aposentadoria do instituidor ter sido implementado antes da publicação da Emenda 
Constitucional 20/1998 (16/12/1998) -, em decorrência, além do fato de estar cumulativa com a vantagem 

de quintos, de não ter havido o implemento dos requisitos do art. 193 da Lei 8.112/1990 até 18/1/1995 
(cinco anos consecutivos ou dez anos interpolados no exercício de função); 

Considerando o entendimento deste Tribunal, explicitado por meio do Acórdão 2988/2018-TCU-
Plenário (Ministra-Relatora Ana Arraes), de que os servidores que tenham satisfeito os pressupostos 
temporais no art. 193 da Lei 8.112/1990 e os requisitos para aposentadoria até 18/1/1995, podem acrescer 

aos proventos de inatividade, deferidos com base na remuneração do cargo efetivo, o valor da função de 
confiança ou a vantagem dos quintos/décimos/VPNI, de forma não cumulativa, em razão da vedação 
contida no § 2º do próprio art. 193 da Lei 8.112/1990; 

Considerando que, a exemplo do paradigmático Acórdão 2988/2018-TCU-Plenário, a jurisprudênc ia 
pacificada do TCU condiciona, entre outros fatores, o pagamento da vantagem “opção” ao implemento, até 

a data de 18 de janeiro de 1995, dos pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei 8.112/1990 
(Acórdãos 2076/2005 e 1.599/2019, rel. Ministro Benjamin Zymler, do Plenário; 16703/2021, rel. 
Benjamin Zymler, da Primeira Câmara; e 18558/2021, rel. Raimundo Carreiro, e 19024/2021, rel. Bruno 

Dantas, da Segunda Câmara). 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público de Contas; 
Considerando a presunção de boa-fé da interessada; 
Considerando que este Tribunal, por meio do Acórdão 1.414/2021-TCU-Plenário (Relator: Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas; 

ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso III; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de 

aposentadoria em favor de Maria Lucia de Faria Lima Nogueira; dispensar o ressarcimento das quantias 
indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado nº 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; e 
expedir os comandos discriminados no item 1.7. 

  
1. Processo TC-041.210/2021-2 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Maria Lucia de Faria Lima Nogueira (223.598.931-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO. 
1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região/GO que: 
1.7.1. faça cessar, no prazo quinze dias contados da ciência, os pagamentos decorrentes da parcela 

“opção”, ora impugnada, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos 
termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU; 

1.7.2 emita novo ato de aposentadoria da interessada, livre da irregularidade apontada, 

disponibilizando-o a este Tribunal, por meio do Sistema e-Pessoal, nos termos e prazos fixados na IN-TCU 
78/2018; 

1.7.3. dê ciência, no prazo de quinze dias, contados da notificação, do inteiro teor desta deliberação 
à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos 
junto ao TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente, caso o recurso não seja 

provido; 
1.7.4. no prazo de trinta dias, contados da ciência, disponibilize a este Tribunal, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste Acórdão, conforme art. 
21, inciso I, da IN-TCU 78/2018. 
  

ACÓRDÃO Nº 5859/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, quanto ao processo a seguir relacionado, ACORDAM, 
por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 
39, incisos I e II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 143, inciso II, 259, inciso II, e 260, § 1º do 

Regimento Interno do TCU e art. 7º, § 4º da IN 78/2018, em considerar legais, para fins de registro, os atos 
de concessão de pensão militar das interessadas abaixo qualificadas, de acordo com os pareceres emitidos 
nos autos, sem prejuízo da seguinte determinação: 

  
1. Processo TC-012.483/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessadas: Jacqueline Roberta Soares Salgado (035.636.837-86); Maria Gercilia de Oliveira 
Amaral (002.770.747-46). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. para o ato de Pensão militar de LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA SALGADO, determinar e 

diligenciar os órgãos jurisdicionados responsáveis pelos vencimentos/proventos da Sra. JACQUELINE 
ROBERTA SOARES SALGADO (COMANDO DA AERONÁUTICA e Instituto de Defesa Química, 
Biológica, Radiológica e Nuclear-IDQBRN) que se comuniquem com a finalidade de acordar em que UJ 

será apurado o teto constitucional remuneratório, conforme Acórdão 2895/2021-Plenário. 
  

ACÓRDÃO Nº 5860/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Tratam os autos, originariamente, de representação impetrada pela empresa Edcon Comércio e 

Construções Ltda., com amparo legal no §1º do art. 113 da Lei 8.666/1993, alegando possíveis ilegalidades 
e arbitrariedades cometidas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), na Concorrência 

14/2013-DMP, que teve como objeto a construção da 2ª etapa da Escola Lygia Maria Rocha Leão Laporta 
(ELMRLL), localizada na Escola Agrícola de Jundiaí, de propriedade da UFRN, no Campus do Cérebro, 
no município de Macaíba/RN. 
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Considerando que, por meio do Acórdão 9.687/2017-2ª Câmara, de minha relatoria, este Tribuna l, 
dentre outras medidas, aplicou multas individuais a Gustavo Fernandes Rosado Coelho, Fred Guedes 
Cunha, Aline Patricia de Freitas Silva e Ilzenete Andrade Meneses. 

Considerando que, conforme constatado pelo Chefe do Serviço de Controle dos Efeitos de 
Deliberações deste Tribunal (peça 258), os Srs. Gustavo Fernandes Rosado Coelho e Fred Guedes Cunha 

recolheram os valores integrais das multas que lhes foram aplicadas pelo Acórdão 9.687/2017-2ª Câmara, 
de acordo com os comprovantes acostados às peças 200, 201, 202, 205, 206, 208, 209, 213, 214, 216, 224, 
230, 231, 232, 233, 237 e 249 e demonstrativos nas peças 254 e 255. 

Considerando, por outro lado, que as Sras. Ilzenete Andrade Meneses e Aline Patricia de Freitas Silva 
ainda não concluíram o pagamento de todas as parcelas de suas respectivas multas (últimos comprovantes 

acostados às peças 260 e 261, respectivamente). 
Considerando os pareceres uniformes do Serviço de Controle dos Efeitos de Deliberações (peça 258), 

da Secretaria de Gestão de Processos (peça 259) e do Ministério Público junto ao TCU (peça 262). 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ACORDAM, por 
unanimidade, com fundamento no art. 27 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 218 do RITCU e com base nos 

pareceres uniformes emitidos nos autos, em expedir quitação de dívida aos responsáveis Gustavo Fernandes 
Rosado Coelho e Fred Guedes Cunha, ante a quitação das multas que lhes foram aplicadas por meio do 
Acórdão 9.687/2017-TCU-2ª Câmara, bem como restituir os autos à unidade de origem para 

acompanhamento e controle do recolhimento das multas aplicadas aos demais responsáveis. 
  

1. Processo TC-033.685/2013-4 (REPRESENTAÇÃO) 
1.1. Apensos: 032.851/2017-0 (MONITORAMENTO) 
1.2. Responsáveis: Aline Patricia de Freitas Silva (037.093.994-83); Fred Guedes Cunha 

(202.201.384-00); Gustavo Fernandes Rosado Coelho (365.873.624-00); Ilzenete Andrade Meneses 
(761.828.784-87); Universidade Federal do Rio Grande do Norte (24.365.710/0001-83). 

1.3. Interessado: Edcon Comércio e Construções Ltda (86.712.247/0001-56). 

1.4. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.5. Relator: Ministro João Augusto Ribeiro Nardes. 

1.6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
1.7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Urbana (SeinfraUrbana). 
1.8. Representação legal: Carlos José Fernandes Rego (5362/OAB-RN), representando Edcon 

Comércio e Construções Ltda; Adalberto Couto de Oliveira, representando Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. 

1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5861/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidades 
caracterizadas pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 
4/9/2001 e pelo reajuste indevido da parcela incorporada a título de quintos por ocasião das Leis 

12.779/2012 e 13.302/2016, em desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
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ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores (e.g. 

Acórdãos 4.193/2020-TCU-Primeira Câmara, 4.691/2020-TCU -Primeira Câmara, 8.185/2021-TCU-
Primeira Câmara, 5.674/2020-TCU-Segunda Câmara, 6.170/2020-TCU-Segunda Câmara e 8.465/2021-

TCU-Segunda Câmara); 
Considerando que, nos termos do art. 15, § 1º, da Lei 9.527/1997, a vantagem pessoal relativa aos 

quintos incorporados se sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos federais, o que não é o caso das Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, que não podem 
ensejar reajuste da vantagem (e.g. Acórdãos 3.223/2020-TCU-Plenário, 41/2021-TCU-Primeira Câmara e 

12.338/2021-TCU-Segunda Câmara); 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-006.708/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Francisco Mauricio da Paz (081.419.593-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado 
106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

b) determinar ao Senado Federal que: 

b.1) no prazo de quinze dias, corrija o valor da parcela percebida a título de incorporação de quintos 
para os patamares anteriores à vigência das Leis 12.779/2012 e 13.302/2016 e, em seguida, promova o 

ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 
de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida 
incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado; 

b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e qualquer 
pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade apontada, e 

submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento Interno/TCU; 
b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 

c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), ao 
Senado Federal. 
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ACÓRDÃO Nº 5862/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-009.583/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Jorge Luiz Barboza (311.101.424-04); Severino Pereira da Silva (145.869.324-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5863/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

com fundamento nos art. 143, V, "e", 183, parágrafo único, e 185, do Regimento Interno do TCU, em 
prorrogar, por mais 30 dias, a contar desta decisão, o prazo para atendimento das determinações exaradas 
no Acórdão 4609/2022-TCU-Segunda Câmara (peça 08), de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  
1. Processo TC-012.445/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Daise Pereira Medeiros (309.571.417-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5864/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
com fundamento nos art. 143, V, "e", 183, parágrafo único, e 185, do Regimento Interno do TCU, em 

prorrogar, por mais 30 dias, o prazo para atendimento aos itens 1.7.2.1, 1.7.2.2 e 1.7.2.3 do Acórdão 
4322/2022-TCU-Segunda Câmara (peça 8), de acordo com os pareceres emitidos nos autos. 

  

1. Processo TC-013.755/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Iete Cavalleiro de Melo Silva (463.495.617-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5865/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-015.517/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ademir Sousa Lima (078.372.755-00); Ivanice de Fatima Silva (784.466.198-49); 
Maria Helena de Medeiros de Souza (432.391.029-00); Maria Lucia Negri Vieira (502.351.846-91); 

Rosangela Constantino Rech (444.982.929-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5866/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  

1. Processo TC-015.556/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Walde de Macedo (164.516.946-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro de Museus. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5867/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
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ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-015.611/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria de Jesus Ferreira Lima Silva (310.139.881-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 

âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 
qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 

ao Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios. 
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ACÓRDÃO Nº 5868/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-017.140/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Raquel Carneiro Rocha (293.540.724-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5869/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-017.149/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Erotides Paulela Rossi (011.853.468-80); Nelson de Jesus Filho (005.107.848-10); 

Raimundo Nonato Pessoa Chaves (022.272.822-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5870/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-017.183/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Austrelio Leite Sussuarana (092.648.092-87); Cleide Mari Ribeiro Leite 
(226.741.522-49); Eduvaldo Martinho Monteiro (046.174.522-49); Maria Miguel da Costa Figueira 
(126.577.512-53); Vanda Cherfen de Souza (028.939.082-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5871/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-017.240/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria da Graca Bernardes e Silva (454.610.829-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5872/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-017.273/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Fernando Luis da Silva (094.479.034-87); Maria Auxiliadora de Sousa 

(219.065.214-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Paraíba. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5873/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-017.288/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Mauro Costa da Silva (209.913.046-91); Jurandir Duarte Lopes (284.308.086-

04); Margareth da Silva Alves (892.752.257-53); Ney Sussumu Sakiyama (360.946.259-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5874/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  

1. Processo TC-017.340/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Noemia Schoffen Prado (501.847.339-87); Vanessa Werner Giordani 

(968.769.300-25). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 4ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5875/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  

1. Processo TC-017.351/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Antonio Fernandes de Sousa (193.205.664-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Rural de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5876/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-017.372/2022-4 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Joel de Paiva da Silva (153.900.392-20); Manoel Elias Costa de Almeida 
(003.269.538-17); Maria Aparecida de Oliveira Cunha (225.209.022-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 107

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5877/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-017.417/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Clovis Claudino da Silva (124.678.474-20); Joao Lopes Filho (023.892.904-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5878/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-017.576/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Huata Wameru Otomopa (240.539.531-20); Manoel da Silva (294.319.642-87); 

Oruao Cun Orueu (285.755.802-30); Roberto Kafej Mineiro (284.822.399-53); Valdenia Araujo Ramos 
Lucena (499.153.044-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5879/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  

1. Processo TC-017.642/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Line Pinto Rocha (149.518.002-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5880/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-017.659/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jorge Ricardo do Nascimento (292.143.514-49); Rosalva Maria da Veiga Pessoa 

Portela (180.787.884-87); Zinaldo Ferreira dos Santos (070.663.174-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Pernambuco. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5881/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres  
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  

1. Processo TC-017.818/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Cristina da Costa e Silva (666.333.387-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5882/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  

1. Processo TC-017.841/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Elaene de Fatima Soares Pinto (353.770.540-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Advocacia-Geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5883/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  

  

1. Processo TC-017.881/2022-6 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Jose Ribeiro Filho (328.964.177-53); Luis Antonio da Silva (403.614.037-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5884/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inc iso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  
1. Processo TC-017.908/2022-1 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Albino Lopes Bezerra (052.166.302-44); Ana Cristina da Silva Netto (574.276.667-
04); Ausemar das Gracas Neres Correa (037.371.602-87); Dino Dal Bo (179.842.039-20); Mauricio de 

Sena e Silva (107.740.764-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5885/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  

  
1. Processo TC-017.917/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Antonio Olympio Costa e Silva (502.852.388-68); Manoel Paula de Melo 

(039.144.452-20). 
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1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5886/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  

1. Processo TC-017.942/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amaury Couto Prado (036.136.157-20); Amaury Couto Prado (036.136.157-20); 

Celeste Yeda Schwan Valentim (525.763.537-20); Celeste Yeda Schwan Valentim (525.763.537-20); 

Dilcinea Victoria da Conceicao (826.797.207-25); Josias Juvencio da Silva (422.252.727-00); Karla Sizinio 
Olindino (917.425.367-00); Valter Pires Pereira (179.054.607-97). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5887/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-017.976/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Alvino Bernardes da Costa (248.331.699-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5888/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
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1. Processo TC-017.977/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Manoel Neves de Jesus (054.569.591-00); Roberio Antonio Rodrigues Alves 

(484.792.171-20); Valdir Francisco Lauriano (125.939.901-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5889/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  

  

1. Processo TC-017.987/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Amaro dos Santos (060.239.594-15); Cicero Domingos da Silva (227.765.244-04); 

Daniel Felix de Oliveira (061.106.734-04); Josilton Omena Passos (061.725.634-91); Maria Neuma Lins 
(087.784.004-06); Milza Oliveira da Silva (140.367.704-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Alagoas. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5890/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-018.137/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Joao Bosco Martins (327.217.226-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5891/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 112

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 

  

1. Processo TC-018.157/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Belinda Francesca Correa Renno Evelin (185.063.566-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5892/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  

1. Processo TC-018.162/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Alex Julio Lima de Oliveira (266.303.383-91); Gilio Lorencini Netto (526.360.707-

53); Iowanderlei Pereira Bonfim (351.365.107-49); Jose Francisco Pinheiro (089.320.006-97); Jose 

Raimundo de Araujo Brito (316.337.657-68); Riccely Carlos Silva da Rocha (047.595.984-13); Sergio 
Ferreira Pimentel (220.652.705-78). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Rodoviária Federal. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5893/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-018.175/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Luis Eduardo dos Santos (235.364.115-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5894/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-018.202/2022-5 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Fernando Pereira da Silva (127.901.504-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5895/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  

  
1. Processo TC-018.213/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Braulio Valerio do Nascimento (157.557.115-34); Israel Medeiros de Souza 

(075.772.735-20); Joao Jose de Matos (106.862.905-34); Sebastiao Avelino da Costa (697.987.968-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5896/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-018.224/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Joao Alves de Souza (260.976.304-25). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 114

ACÓRDÃO Nº 5897/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  
1. Processo TC-018.235/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Edison Gregorio de Araujo (353.151.567-53); Hissayo Yamashita (260.917.478-
00); Zeni Alves da Silva (528.358.207-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5898/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  
1. Processo TC-018.291/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ana Cristina de Alencar Rodrigues (462.335.393-15); Antonio da Rocha Freire 
Neto (033.738.783-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5899/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  

1. Processo TC-018.321/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Arao Pereira da Costa Filho (291.814.453-34); Carlos Alberto Pereira da Silva 

(025.371.093-68); Emerson Divino Ribeiro de Oliveira (789.167.551-15); Francisca Moraes Laune Ribeiro 

(128.321.623-04); Joao Vaz de Carvalho (044.577.813-04); Jose Maria Nogueira (042.304.933-04); Paulo 
Leal Rocha (025.423.663-49); Sandra Maria Nascimento Sousa (011.992.263-00); Walterbi Pereira de Sa 

(003.132.623-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5900/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-018.326/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Maria Edite Aguiar Louzeiro (113.401.341-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5901/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-018.398/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Valdir Sbardelotto (154.029.910-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5902/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 

  

1. Processo TC-018.430/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Galdino Nazare de Almeida (088.095.002-10). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5903/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  
1. Processo TC-018.531/2022-9 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Esterzilda Berenstein de Azevedo (063.737.715-04); Francisco Martins Ferraz 
(002.150.075-49); Gilson Jose Vitorio Almeida (314.022.165-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal da Bahia. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5904/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 117

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-019.131/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Nadia Nogueira Lopes Coelho (308.142.351-15). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 
qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 

apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
  

ACÓRDÃO Nº 5905/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
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quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 

Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  

1. Processo TC-019.132/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Vera Lucia Barbosa Machado (307.143.202-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 
incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 
âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 

transitada em julgado; 
1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 
Interno/TCU; 
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1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 

ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 
  

ACÓRDÃO Nº 5906/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 

a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 

em julgado; 
Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 

vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 
Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 
Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 

6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-

Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 

Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  

1. Processo TC-019.186/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Angela Regina Dias Ribeiro (248.957.687-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 
incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 

âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 
ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região/RJ. 

  
ACÓRDÃO Nº 5907/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 

desacordo com a legislação de regência; 
Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 

Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 
8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 

Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 
modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 

quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 

recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 

Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 

Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 
Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 

Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 
outros; 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
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Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 

expedir os comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-019.271/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Cleunice da Silva Goncalves (082.684.228-31). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 

incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 

âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 
qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), ao 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

  
ACÓRDÃO Nº 5908/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 4/9/2001, em 
desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 
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Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 
recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 
ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 

quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores; 

Considerando que a irregularidade em questão é objeto de jurisprudência pacificada nesta Corte de 
Contas, a exemplo dos Acórdãos 8.185/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues), 4.193/2020-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.674/2020-Segunda 

Câmara (relator Ministro Augusto Nardes), 8.465/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 
6.170/2020-Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 9.290/2020-Segunda Câmara (relatora 

Ministra Ana Arraes), 4.691/2020-Primeira Câmara (de minha relatoria), 4.546/2020-Plenário (relator 
Ministro Vital do Rêgo), 8.897/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.914/2021-
Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 8.319/2021-Segunda Câmara (relator 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 6.377/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André 
Luís de Carvalho), 8.925/2021-Primeira Câmara (relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira), entre 

outros; 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-019.294/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Maria Eunice Tozo de Souza (786.845.448-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, promova o ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos 
incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no 

âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicia l 
transitada em julgado; 

1.7.2.2. caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e 

qualquer pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade 
apontada, e submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento 

Interno/TCU; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
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1.7.3. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), 
ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Campinas/SP. 
  

ACÓRDÃO Nº 5909/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidades 

caracterizadas pela incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada entre 8/4/1998 e 

4/9/2001 e pelo reajuste indevido da parcela incorporada a título de quintos por ocasião da Lei 13.302/2016, 
em desacordo com a legislação de regência; 

Considerando o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Recurso 
Extraordinário 638.115, em sede de repercussão geral, no sentido de que “ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 

8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento legal”; 
Considerando que, por ocasião do julgamento de embargos de declaração no RE 638.115, o STF 

modulou os efeitos do sobredito entendimento para reconhecer indevida a suspensão do pagamento dos 
quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 quando fundado em decisão judicial transitada 
em julgado; 

Considerando que, ainda por ocasião dos sobreditos embargos, o STF garantiu que aqueles que 
recebem parcelas de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 por decisão administrat iva 

ou decisão judicial não transitada em julgado tenham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores, o que deve ser feito mediante transformação da 
vantagem em parcela compensatória a ser absorvida por reajustes futuros concedidos aos servidores (e.g. 

Acórdãos 4.193/2020-TCU-Primeira Câmara, 4.691/2020-TCU -Primeira Câmara, 8.185/2021-TCU-
Primeira Câmara, 5.674/2020-TCU-Segunda Câmara, 6.170/2020-TCU-Segunda Câmara e 8.465/2021-
TCU-Segunda Câmara); 

Considerando que, nos termos do art. 15, § 1º, da Lei 9.527/1997, a vantagem pessoal relativa aos 
quintos incorporados se sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração 

dos servidores públicos federais, o que não é o caso das Leis 12.779/2012 e 13.302/2016, que não podem 
ensejar reajuste da vantagem (e.g. Acórdãos 3.223/2020-TCU-Plenário, 41/2021-TCU-Primeira Câmara e 
12.338/2021-TCU-Segunda Câmara); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de aposentadoria em exame e 
expedir os comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-019.339/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Ietes Almeida de Abreu (152.189.961-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Senado Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
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1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
a) dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o Enunciado 

106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

b) determinar ao Senado Federal que: 
b.1) no prazo de quinze dias, corrija o valor da parcela percebida a título de incorporação de quintos 

para os patamares anteriores à vigência das Leis 12.779/2012 e 13.302/2016 e, em seguida, promova o 
ajuste da proporção da rubrica paga a título de quintos incorporados no período de 8/4/1998 até 4/9/2001 
de acordo com a modulação estabelecida pelo STF no âmbito do RE 638.115/CE, caso a referida 

incorporação não tenha se fundamentado em decisão judicial transitada em julgado; 
b.2.) caso haja rubrica paga a título de quintos incorporados após 4/9/2001, faça cessar todo e qualquer 

pagamento relativo ao ato, no prazo de quinze dias, emitindo novo ato, livre da irregularidade apontada, e 
submetendo-o a nova apreciação pelo TCU, na forma do art. 260, caput, do Regimento Interno/TCU; 

b.3) no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do Sistema 

e-Pessoal, comprovante da data em que o interessado tomou conhecimento deste acórdão; 
c) remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), ao 

Senado Federal. 
  

ACÓRDÃO Nº 5910/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 

Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 
pela admissão de servidor após a validade editalícia do concurso público com amparo em decisão judicia l 
proferida nos autos da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, que prorrogou a validade do 

certame até a ocorrência do trânsito em julgado daquela Ação; 
Considerando que, em casos do gênero, o TCU compreende, de forma pacificada em sua 

jurisprudência, que os atos devem ser considerados ilegais, ante a inobservância do prazo de validade 

editalício, sem prejuízo de que a relação contratual seja mantida enquanto amparada por decisão judicial, a 
exemplo dos Acórdãos 4.830/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Walton Alencar Rodrigues), 

3.492/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Benjamin Zymler), 5.014/2021-Segunda Câmara (relator 
Ministro Augusto Nardes), 9.274/2021-Segunda Câmara (relator Ministro Aroldo Cedraz), 5.048/2021-
Segunda Câmara (relator Ministro Raimundo Carreiro), 1.106/2020-TCU-Plenário (relatora Ministra Ana 

Arraes), 8.779/2020-Segunda Câmara (de minha relatoria), 4.747/2021-Primeira Câmara (relator Ministro 
Vital do Rêgo), 8.137/2021-Primeira Câmara (relator Ministro Jorge Oliveira), 8.909/2021-Primeira 

Câmara (relator Ministro-Substituto Augusto Sherman), 13.911/2020-Segunda Câmara (relator Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer), 8.670/2021-Segunda Câmara (relator Ministro-Substituto André Luís de 
Carvalho), entre outros; 

Considerando que não houve trânsito em julgado da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006, 
cabendo à unidade jurisdicionada acompanhar o deslinde daquele processo e adotar as medidas pertinentes 

quanto ao que ali for decidido; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso II, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame, sem prejuízo de 
esclarecer que a relação contratual está mantida enquanto amparada por decisão judicial, e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 
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1. Processo TC-019.084/2022-6 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Vanessa Pereira Dias (100.039.526-06). 
1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. determinar à Caixa Econômica Federal que: 

1.7.1.1. acompanhe o deslinde da Ação Civil Pública 0000059-10.2016.5.10.0006 e adote as medidas 
pertinentes quanto ao que ali for decidido; 

1.7.1.2. no prazo de trinta dias, disponibilize, por meio do Sistema e-Pessoal, comprovante da data 

em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.2. remeter cópia deste acórdão, acompanhada da instrução da secretaria especializada (peça 5), à 

Caixa Econômica Federal. 
  

ACÓRDÃO Nº 5911/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-016.324/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Dilma Ferreira Ramos (577.825.551-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5912/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  

1. Processo TC-016.326/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria Aparecida Carneiro Macedo (075.397.747-89). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5913/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-016.369/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Antonio Marcio Guimaraes (072.261.956-15); Daisy Luzia Machado 
(220.075.806-59); Maria Cleonice Mendes de Souza (321.424.806-59); Maria Eliza Linhares Borges 

(402.084.866-15); Marina Alvarenga Silva (637.172.806-78). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Minas Gerais. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5914/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-016.391/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Iracilda Carneiro Peixoto de Almeida (280.990.601-72); Marlene Porto Ramos 

(009.146.141-34); Tania Elenir Artigas (316.435.231-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5915/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-016.423/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ilda Amancio Teles (828.763.041-04); Marcia Maria Martins Maia (552.218.237-

72); Maria Aparecida Alves Nunes (417.703.821-00); Maria da Penha Melo de Moura Chaves 
(019.555.834-04); Sirdes Ingrid Follmer Soares (295.639.330-87). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5916/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
  
1. Processo TC-016.437/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Eliezer Inacio de Oliveira (357.887.201-68); Iria Rodrigues da Silva (097.897.151-
53); Maria Geralda dos Santos Costa (376.154.081-72); Maricia de Lima da Silva (393.184.191-04); Marta 

Maria Dias dos Santos (310.063.101-34). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Educação. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5917/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-016.449/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Edvaldo Ribeiro Ferreira (179.694.687-72); Evelin Soares da Silva (125.716.793-

68). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5918/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  
1. Processo TC-016.516/2022-2 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Maria das Merces Duarte Pontes (160.517.262-68); Raymunda Lins Pedrosa 

(321.784.252-91). 
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1.2. Órgão/Entidade: Extinto Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações pasta 
incorporada pelo atual Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5919/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 

  
1. Processo TC-016.536/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Hedi Silveira Chagas (192.789.500-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Maria. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5920/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  

1. Processo TC-016.550/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Pedro Kerscher (103.839.489-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5921/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 
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1. Processo TC-016.566/2022-0 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Gilvana de Souza Silva Franca (262.189.171-34); Maria Amelia Neves Vieira 

(033.255.951-38). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5922/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 

VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar legais para fins de registro os atos a seguir relacionados. 

  

1. Processo TC-016.622/2022-7 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ana Maria Lima Pinto da Silva (497.822.311-34); Diva Sousa da Silva 

(994.189.081-15); Maria Antonieta Cruz Hercules (503.591.934-04); Maria Augusta de Melo 
(223.029.561-68); Maria Geralda Kemper Garcia (666.437.241-04); Mirna de Souza Pinheiro 
(243.996.201-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5923/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame do ato a seguir relacionado. 
  

1. Processo TC-018.549/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Americo Guedes de Sousa (027.356.367-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Defensoria Pública da União. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5924/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
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VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 
emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  

  

1. Processo TC-018.621/2022-8 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Haydee Mendes da Silva (056.978.437-98); Helena Lopes Drummond 

(077.394.927-52); Julio Cesar Vieira Luiz da Costa (335.890.467-91); Lygia Freire de Almeida Rodrigues 
(028.598.117-02); Maria Luiza Belieny (360.425.607-00); Maria Manoela da Silva Crispim (035.620.087-
67); Maria da Conceicao Ferreira de Mattos (284.928.117-49); Marlene Rocha Siqueira (679.333.867-68); 

Thereza Ferreira de Carvalho Brandao (024.219.107-06); Therezinha Nascimento Peixoto (095.428.087-
39). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Economia. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5925/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 
arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar prejudicado, por perda de objeto, o exame dos atos a seguir relacionados.  
  
1. Processo TC-018.790/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Antonio Luiz Rezende (373.970.368-72); Lidia de Andrade Gomes Barroso 
(834.077.668-15); Terezinha da Silva Francati (173.115.108-05); Vera Lucia de Paula (767.592.968-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5926/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 

dos requisitos legais; 
Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 

correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 

Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 
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Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 
definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 

superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 
(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 

jurisprudência desta Corte de Contas, 
ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 

  
1. Processo TC-011.136/2022-7 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: João Pedro de Jesus Gomes da Silva (079.063.124-57); Talita Cristina de Andrade 

Silva de Paula (083.519.497-36); Tatiana Conceição de Andrade Silva (089.277.527-08). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 
este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que os interessados tomaram conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 

Aeronáutica. 
  

ACÓRDÃO Nº 5927/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos 

arts. 1º, inciso V, e 39, incisos I e II, ambos da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso 
VIII; 143, inciso II; 259, incisos I e II, e 260 do Regimento Interno/TCU, de acordo com os pareceres 

emitidos nos autos, em considerar legal para fins de registro o ato a seguir relacionado. 
  
1. Processo TC-012.066/2022-2 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Cristiana Gondim Bastos Sydriao (683.602.583-68). 
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1.2. Órgão/Entidade: Comando do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5928/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 

dos requisitos legais; 
Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 

imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 

correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 

Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 
Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 

1.340.075/CE; 
Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 

definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 
(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 

Câmara, dentre outros); 
Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 

Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 
Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 
registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 

que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 

comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-012.962/2022-8 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Jussara Medina dos Santos (602.502.247-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 
1.7.2. determinar ao Comando da Aeronáutica que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 
1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 

Aeronáutica. 

  
ACÓRDÃO Nº 5929/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 
imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da 
Lei 6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 
correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 
ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 

reformados; 
Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 
definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 
superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 

(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 

Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 
Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 
arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 

262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 
comandos a seguir discriminados. 
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1. Processo TC-019.361/2022-0 (PENSÃO MILITAR) 
1.1. Interessados: Andrea Torrents da Rocha (628.756.047-91); Maria Helena Saldanha Sampaio da 

Rocha (044.235.267-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 
1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 
Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 

1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 
sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 

1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 
este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 

Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que as interessadas tomaram conhecimento deste acórdão; 
1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 

Marinha. 
  

ACÓRDÃO Nº 5930/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara; 
Considerando que as análises empreendidas na fase de instrução revelam irregularidade caracterizada 

pela elevação do grau hierárquico dos proventos por incapacidade definitiva do militar sem preenchimento 
dos requisitos legais; 

Considerando que as hipóteses de concessão de proventos com base no grau hierárquico 
imediatamente superior por incapacidade definitiva encontram-se disciplinadas no art. 110 da Lei 
6.880/1980; 

Considerando que, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/1980, a concessão de proventos 
correspondentes ao grau hierárquico superior por incapacidade definitiva restringe-se a militares da ativa 

ou da reserva remunerada, não alcançando militares que sejam considerados incapazes quando já 
reformados; 

Considerando a impossibilidade de nova elevação de posto a militar já contemplado com proventos 

em posto superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, com fundamento no art. 50, inciso II, da 
Lei 6.880/1980, por contar mais de 30 anos de serviço; 

Considerando que esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema, a exemplo das decisões proferidas nos Recursos Especiais 966.142/RJ e 
1.340.075/CE; 

Considerando que o ato em exame contempla elevação de grau hierárquico por incapacidade 
definitiva a militar que já estava reformado e/ou que já havia sido contemplado com proventos em posto 

superior ao da ativa quando da passagem para a reserva, em desacordo com a legislação de regência 
(Acórdãos 2.225/2019-TCU-Plenário, 5.411/2021-TCU-Primeira Câmara e 7.403/2021-TCU-Segunda 
Câmara, dentre outros); 

Considerando que os valores pagos indevidamente foram recebidos de boa-fé; 
Considerando os pareceres convergentes da Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e 

Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) e do Ministério Público junto a este Tribunal; e 
Considerando que este Tribunal, por intermédio do Acórdão 1.414/2021-Plenário (relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues), fixou entendimento no sentido da possibilidade de apreciação de ato sujeito a 

registro mediante relação, na forma do art. 143, inciso II, do Regimento Interno do TCU, nas hipóteses em 
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que a ilegalidade do ato decorra exclusivamente de questão jurídica de solução já pacificada na 
jurisprudência desta Corte de Contas, 

ACORDAM, com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os 

arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 17, inciso III, 143, inciso II, 260 e 
262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato em exame e expedir os 

comandos a seguir discriminados. 
  
1. Processo TC-019.379/2022-6 (PENSÃO MILITAR) 

1.1. Interessado: Nadja Maria Lima Chagas (672.011.134-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Comando da Marinha. 

1.3. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
1.7.1. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas de boa-fé, consoante o 

Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU; 

1.7.2. determinar ao Comando da Marinha que: 
1.7.2.1. no prazo de quinze dias, faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilega l, 

sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
1.7.2.2. no prazo de trinta dias, emita novo ato livre da irregularidade apontada, disponibilizando-o a 

este Tribunal por meio do Sistema e-Pessoal; 

1.7.2.3. no prazo de trinta dias, informe ao TCU as medidas adotadas e disponibilize, por meio do 
Sistema e-Pessoal, comprovante da data em que a interessada tomou conhecimento deste acórdão; 

1.7.3. remeter cópia deste acórdão e da instrução da secretaria especializada (peça 5) ao Comando da 

Marinha. 
  

ACÓRDÃO Nº 5931/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Vistos e relacionados estes autos que cuidam de atos de concessão de aposentadoria expedidos pela 

Funai. 
Considerando que os atos em análise foram apreciados mediante o Acórdão 1.473/2014-TCU-2ª 

Câmara (peça 12), prolatado na Sessão de 15/4/2014, assim lavrado no que interessa ao presente exame: 
a) considerar legais, para fins de registro, os atos de Amilton Gerônimo de Figueiredo (079.995.341-

53); Daniel de Sousa Simões (017.587.055-15) e Joel Raiol Pinheiro (056.550.302-25), constantes deste 

processo, aplicando-se o art. 6º, § 2º da Resolução TCU 206/2007 aos atos de Amilton Gerônimo de 
Figueiredo (079.995.341-53) e  Daniel de Sousa Simões (017.587.055-15), com determinação à Unidade 

Jurisdicionada para que proporcionalize as rubricas GAPIN-MP 441/2008 desses servidores; 
  
Considerando que, em 4/8/2022, a Funai ingressou com expediente por meio do qual requer a “revisão 

de ofício” do registro de aposentadoria do ex-servidor Amilton Gerônimo de Figueiredo (peças 45-72). 
Considerando que o art. 260, §2º, do RI/TCU, dispõe que “o acórdão que considerar legal o ato e 

determinar o seu registro não faz coisa julgada administrativa e poderá ser revisto de ofício pelo Tribuna l, 
com a oitiva do Ministério Público e do beneficiário do ato, dentro do prazo de cinco anos da apreciação, 
se verificado que o ato viola a ordem jurídica, ou a qualquer tempo, no caso de comprovada má-fé.” 

Considerando os pareceres uniformes elaborados pela Secretaria de Recursos (peças 73 a 75). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fulcro no do parágrafo único do artigo 48 da Resolução-TCU 259/2014 e 143 do RI/TCU, em 
recepcionar as peças 45-72 como mera petição e encaminhar os autos à Secretaria de Fiscalização de 
Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip) para fins de apreciação da 

peça e adoção das medidas que entender pertinentes. 
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1. Processo TC-002.209/2012-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Recorrente: Fundação Nacional do Índio (00.059.311/0001-26). 

1.2. Interessados: Amilton Gerônimo de Figueiredo (079.995.341-53); Daniel de Sousa Simões 
(017.587.055-15); Joel Raiol Pinheiro (056.550.302-25). 

1.3. Órgão/Entidade: Fundação Nacional do Índio. 
1.4. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.5. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.6. Relator da deliberação recorrida: Ministro Raimundo Carreiro 
1.7. Unidades Técnicas: Secretaria de Recursos (Serur); Secretaria de Fiscalização de Integridade de 

Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.8. Representação legal: Daniel Gustavo Santos Roque (31195/OAB-SP), representando Fundação 

Nacional do Índio; Joana Renata de Freitas Miranda (40.636/OAB-DF) e Alexandre Melo Soares 

(24518/OAB-DF), representando Amilton Gerônimo de Figueiredo. 
1.9. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5932/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-009.574/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Carla Junia Ferreira Alves (518.805.206-72); Juvenilda Felix Martins do Monte 
(227.179.941-49); Marilene Maria Pereira de Aguiar (367.973.836-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5933/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-011.886/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Marco Aurelio Borges de Paola (101.628.361-04). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Relações Exteriores. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5934/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-011.891/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Og Carramilo Barbosa (312.710.657-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5935/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-014.515/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lisete Mann Medeiros (311.829.509-06); Marcia Nogueira Ferreira Borja 

(600.639.557-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Agência Nacional de Saúde Suplementar. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5936/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 138

1. Processo TC-014.522/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Hamilton Mattos (412.114.727-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Controladoria-geral da União. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5937/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.537/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Afonsina Maria Guersoni Rezende (184.143.701-87); Maria do Socorro Bezerra 
dos Santos (215.743.594-87); Rita Guilhermina Pires da Costa (467.496.674-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Campina Grande. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5938/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.592/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Gilberto Miguel Moura dos Santos (220.439.005-44); Jose Gomes dos Santos 

(282.713.355-53); Jose Santos da Silva (077.677.492-15); Waldson Del Rei Pinto (132.178.285-34); 
Washington Goncalves Dias (220.413.705-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5939/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-014.636/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Ana Claudia Luquin Gama (795.872.167-68); Sandra Regina Maia Barbosa 

(510.095.877-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5940/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-014.734/2022-2 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Francisca Aurelina de Medeiros Lima (061.526.193-00); Lidia Veras Rodrigues da 
Silva (034.181.202-10); Luzineth Rodrigues Martins (283.214.053-04); Maria Lenice Pereira dos Santos 

(225.274.942-34); Maria Zuila Paiva Ribeiro (323.008.592-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5941/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 140

1. Processo TC-014.796/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliza Gomes Falcao (051.851.302-53); Maria de Nazare Argemiro (162.669.002-

20). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Rondônia. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5942/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-014.922/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Almir Figueiredo (041.668.332-00); Jaime Ray Brandao de Freitas (134.773.152-

00). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5943/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-014.968/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Aldeisa Girao Nogueira Lima (228.823.083-53); Claudia Santos Teixeira Torres 
(279.567.761-04); Delvandro Francisco de Freitas (115.379.301-68); Maria de Fatima de Sousa Falcao 

Real (214.527.841-91); Rita Aparecida Talpo Volpe (036.958.798-74). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5944/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-014.981/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Suely Ferreira de Araujo Santos (220.560.501-10); Vera Lucia Gregue Moro 
(116.533.531-04); Zilah Cova Gama (359.519.581-72). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5945/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-015.014/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Dulce Maria Viana Mindlin (783.391.467-34); Marisa Marotta de Rezende 

(489.964.836-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Ouro Preto. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5946/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-015.049/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Joao Ferreira de Souza (147.326.375-15); Sinval de Jesus (143.232.495-00); Vera 

Lucia Rodrigues Tupina (043.735.965-49). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5947/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-015.059/2022-7 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Rosemari Soares (861.671.468-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de São Paulo. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5948/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-015.079/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Lindinalva Mendes da Silva (205.987.421-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5949/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
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a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-015.129/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Lucimar Fernandes Cambraia (067.426.612-91); Luzia de Araujo Brito 

(226.354.402-04); Maria Jovenil Pinheiro Magalhaes (565.267.252-87); Maria da Graca Guarani Penafort 
(622.449.908-00); Samuel Pereira Borges (092.696.812-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5950/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-015.139/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Elionilson Furtado de Souza (127.429.612-91); Elizete Maria de Souza Ribeiro 

(247.632.176-15); Francisca Cabreira Quintao (162.759.502-34); Lurdeci de Azevedo Beckmann 
(030.676.102-53); Marluce Antonia de Medeiros (062.984.862-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5951/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-015.409/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Clara de Fatima Gomes Cavados (851.036.677-20); Marli Brito Moreira de 
Albuquerque Navarro (898.484.467-53); Neivaldo dos Santos Pinto (389.399.167-00); Vera Lucia da Silva 

Moura (381.936.987-20); Virginia Alonso Hortale (335.373.307-82). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Oswaldo Cruz. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
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1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5952/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.093/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Elizabete Aparecida Goncalves (381.615.916-87); Francisco Edmar Martins de 
Souza (411.430.436-34); Jurandir Lopes (209.910.456-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal de Viçosa. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5953/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.129/2022-2 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Maria dos Reis (491.043.226-49); Jose Mario Veloso (187.372.856-53); 

Paulo Sergio de Sales (276.483.466-72); Silvia da Silva Ferreira Mateus (604.094.606-72); Sonia Maria 
Rodrigues Grossi (317.752.176-04). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5954/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
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a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.169/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Lindalva Alves da Silva (080.258.942-15). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (extinta). 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5955/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-017.236/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Ilza Matias de Sousa (270.058.107-59); Mara Duarte Saraiva Maia (406.210.144-
00); Maria da Nobrega Santos (129.930.694-20); Salvina Barbosa do Nascimento (150.360.144-72); Suely 
Ferreira Chavante (336.152.174-20). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5956/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-017.376/2022-0 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Albertina Vasconcelos Rocha (066.860.012-87); Jose Maria Batista dos Santos 

(051.225.112-68); Miriam dos Santos (226.270.732-49); Oldalita Barros de Almeida (209.291.882-68); 

Raimundo Almeida dos Santos (066.682.752-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5957/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-017.491/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Ivamilton de Souza Araujo (146.645.772-49). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5958/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.497/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisca Rubina Torres (022.698.482-68); Joana Sivirino Brazao (242.682.242-

20); Rosime de Freitas Pessoa (043.507.402-44). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5959/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 147

1. Processo TC-017.502/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela Margarida Santos da Ressurreicao (125.676.045-53); Jose Adaildo 

Conceicao da Silva (118.497.035-15); Luiz Antonio Cavalcante Dantas (146.935.935-91); Luiz Paulo 

Macedo Nunes (168.302.615-20); Manoel da Silva Guedes (107.045.745-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Rodrigo Medeiros de Lima. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5960/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.559/2022-7 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eliete dos Santos Oliveira (199.808.502-30); Joao Anastacio dos Santos 

(153.899.012-15); Maria Helena de Araujo Fonteles (096.087.022-91); Naiva de Souza Bizarria s 
(043.583.172-00); Rosa Gomes de Souza (043.573.372-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5961/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.574/2022-6 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessados: Maria Jose Alves de Assuncao (096.274.212-00); Maria de Lourdes Galvao de 
Souza Ribeiro (113.451.362-34); Maria de Nazare Lopes Guedes (040.440.022-15); Severino Bezerra de 
Sales (526.780.839-34); Wanderley Mozaldo de Souza (369.664.879-53). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 148

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5962/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.607/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Angela dos Santos Nunes Rocha (815.109.697-72); Eronildes Santos de Andrade 

(961.958.787-15); Joao Roberto de Lima (687.963.587-34); Paulo Sergio Leao (756.824.517-91); 
Sebastiao Miguel Venancio (471.651.037-91). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5963/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.697/2022-0 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Euzebia da Conceicao Braga Barbosa (079.783.243-20). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5964/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-017.775/2022-1 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Eva Maria Nogueira (675.793.457-49); Fatima Mendes Diniz Cunha (843.339.447-

91); Luiz Jorge de Oliveira (496.696.647-72); Luiz de Souza (552.764.587-15); Sandra Maria Ribeiro dos 

Santos (753.456.687-87). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5965/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-017.780/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Maria do Socorro Alves Augusto Coelho (113.279.951-15); Neuza Soares da Silva 

(352.223.791-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5966/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.803/2022-5 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Liliane Calil Guerreiro da Silva (008.114.337-06); Nadia Maria Siqueira 

(526.033.267-91); Rita de Cassia Mangas da Rocha (587.487.417-87); Vania Carvalho de Araujo 
(740.517.337-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal do Espírito Santo. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 72017919.



BTCU Deliberações dos Colegiados do TCU e dos Relatores | Ano 5 | n° 181 | Terça-feira, 27/09/2022 150

  
ACÓRDÃO Nº 5967/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor do : Ministério da Saúde, 
cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na forma da 

Instrução Normativa TCU 78/2018. 
  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU. 
  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.867/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Jose Augusto dos Santos (118.974.301-91). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5968/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor do Tribunal Regiona l 

do Trabalho da 12ª Região/SC, cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, 
para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 

  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
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b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-017.919/2022-3 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Sandra Lucia Wickert Flores (932.174.209-34). 

1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5969/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, 
para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.104/2022-3 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Jayr Jose Nassif (086.137.967-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5970/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor do Ministério da Saúde, 

cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na forma da 
Instrução Normativa TCU 78/2018. 
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Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 
cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 

  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 
e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU. 
  

a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 
tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar ao órgão que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 
www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-018.211/2022-4 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Pedro Goncalves Coutinho (091.899.802-63). 

1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5971/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor da Fundação Nacional 
de Saúde, cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na 
forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar ao iórgão que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-018.328/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Joao Batista Araujo Lima (183.662.523-53). 
1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
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1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5972/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidores da Fundação Nacional 
de Saúde, cujos atos foram encaminhados a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação 

na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
  
Considerando que, o cruzamento do sistema Siape fornece uma visão atual e verdadeira da situação, 

o que permite descaracterizar irregularidades e inconsistências que, embora constantes do e-Pessoal, já 
foram corrigidas. 

  
Considerando que, nos atos de Jose de Paiva Teixeira (134.610.873-00) Data de óbito: 10/05/2020; 

Willians Martins de Lima (311.516.203-00) Data de óbito: 07/10/2012, constam como perda de objeto em 

função do cadastro Sisobi; 
  

Considerando que, no ato de  Francisco Ivan de Oliveira (219.634.363-34) onde o servidor consta 
como instituidor  22241/2021; em consulta realizada nos Sistemas deste Tribunal, o presente ato já foi 
encerrado. Assim, como se trata de situação que cessou os efeitos financeiros da concessão antes de sua 

apreciação por esta Corte, cabe a aplicação do art. 260, § 5º do Regimento Interno do TCU; 
  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, 
§ 5º, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o (cancelamento ou exclusão) e falecimento dos atos de  concessão, conforme dispõe o art. 
7º da Resolução TCU nº 206/2007, alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar ao órgão e ao interessado que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos 
  

1. Processo TC-018.334/2022-9 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessados: Francisco Ivan de Oliveira (219.634.363-34); Jose de Paiva Teixeira (134.610.873-

00); Willians Martins de Lima (311.516.203-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5973/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor do Departamento 

Nacional de Obras Contra As Secas, cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema 
Sisac, para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 

  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.389/2022-8 (APOSENTADORIA) 

1.1. Interessado: Joel Menezes (022.128.465-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Departamento Nacional de Obras Contra As Secas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5974/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Aposentadoria de ex-servidor da Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema 

Sisac, para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
  

Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 
cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 

  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 
e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU. 
  

a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 
tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 
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b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-018.534/2022-8 (APOSENTADORIA) 
1.1. Interessado: Disiderio Kemper (031.207.839-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5975/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTOS e relacionados estes autos que cuidam de ato de admissão emitido pela Caixa Econômica 
Federal, submetido a este Tribunal para fins de registro. 

  

Considerando que o presente processo foi apreciado por meio do Acórdão 1.482/2022 - 2ª Câmara, 
no qual o Tribunal considerou ilegal e negou registro ao ato de admissão em favor de Camila Morena 

Ferreira (Ato n. 31348/2017) e determinou a expedição de comandos a serem discriminados no item 1.7 da 
referida decisão. 

  

Considerando, no entanto, que no item 1.7 do Acórdão 1.482/2022 - 2ª Câmara não houve a prolação 
de quaisquer Determinações/Recomendações/Orientações. 

  

Considerando os pareceres uniformes emitidos pela unidade técnica e pelo MP/TCU (peças 12, 13 e 
15). 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento no art. 143, inciso V, alínea "d" do 

Regimento Interno/TCU, c/c o enunciado nº 145 da Súmula da Jurisprudência predominante do Tribuna l 

de Contas da União e com o inciso I do art. 463 do Código de Processo Civil, ACORDAM em apostilar 
Acórdão 1.482/2022 - 2ª Câmara, Sessão de 29/3/2022, Ata nº 8/2022, do processo a seguir relacionado 

para fins de correção de erro material; manter os demais termos do Acórdão ora retificado, de acordo com 
os pareceres emitidos nos autos pela UT  e pelo Ministério Público junto a este Tribunal, e informando aos 
interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço eletrônico 

www.tcu.gov.br/acordaos. Para que: 
  

Onde se lê: 
  
“ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso II; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão 

em favor de Camila Morena Ferreira (Ato n. 31348/2017) e expedir os comandos discriminados no item 
1.7.”; 

  

Leia-se: 
  

“ACORDAM os Ministros o Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 
com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso I, da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 17, inciso II; 143, 
inciso II e 260 e 262 do Regimento Interno/TCU, em considerar ilegal e negar registro ao ato de admissão 

em favor de Camila Morena Ferreira (Ato n. 31348/2017).” 
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1. Processo TC-043.509/2021-5 (ATOS DE ADMISSÃO) 
1.1. Interessado: Camila Morena Ferreira (112.368.676-96). 

1.2. Órgão/Entidade: Caixa Econômica Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio Ricardo Costa Caribé. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5976/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 
a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-016.560/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Ester Vieira Barbosa (783.974.058-87); Ieda Jucara Soares (685.730.498-04); Lais 

Rodrigues Aun Machado (836.593.238-53); Sonia Conceicao Delgado Faria (057.837.328-93); Ulysses de 

Godoy Camargo (161.173.448-72). 
1.2. Órgão/Entidade: Ministério da Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5977/2022 - TCU - 2ª Câmara 

  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 

Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 
a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 

a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-016.614/2022-4 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Edivaldo da Rosa (288.422.279-00). 

1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal de Santa Catarina. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ACÓRDÃO Nº 5978/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 

da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 
endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  
1. Processo TC-016.623/2022-3 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Ana Augusta Jacinto de Paula (275.892.262-20); Elisaude Castro de Moura 
(009.178.661-42); Esterzinha Alda Pereira Gevaerd (313.186.149-53); Maria Luiza Avila (039.864.939-
13); Ruth Melo Paim (090.477.941-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Departamento de Polícia Federal. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5979/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-016.634/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Agamenon Marques Ferreira (084.172.101-72); Elena Luciani Pires (055.211.901-
63); Maria das Dores Alves Rust (011.205.775-60). 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital das Forças Armadas. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5980/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legal  para fins de registro o ato  de  concessão 

a  seguir relacionado, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-016.658/2022-1 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Leide Santos Aguiar Dias (345.927.841-20). 
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1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5981/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, com fundamento nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso II, 
da Lei nº 8.443/92, c/c os arts. 1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, §§ 1º e 2º, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU, ACORDAM em considerar legais  para fins de registro os atos  de  concessão 

a  seguir relacionados, conforme os pareceres emitidos nos autos  pela Sefip e pelo Ministério Público junto 
a este Tribunal, informando aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do 

endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-016.662/2022-9 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessados: Francisca Arizete Pereira Procopio (762.053.984-00); Ivanildo Melo de Oliveira 
(049.883.294-53); Pedro Lucas Pereira Procopio (063.269.534-05). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Nacional de Saúde. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5982/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Pensão de ex-servidores da Universidade Federal do 

Maranhão, cujos os atos foram encaminhados a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para 
apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que, o cruzamento do sistema Siape fornece uma visão atual e verdadeira da situação, 

o que permite descaracterizar irregularidades e inconsistências que, embora constantes do e-Pessoal, já 

foram corrigidas. 
  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 260, 

§ 5º, do Regimento Interno/TCU. 
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito dos atos a seguir discriminados, por perda de objeto, 

tendo em vista o (cancelamento ou exclusão) de Abel Aarao Caldas da Costa (063.520.343-06), e 

falecimento da beneficiaria Silvia Maria Costa Caldas (249.383.273-68) do ato de concessão, conforme 
dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
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1. Processo TC-018.752/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessados: Abel Aarao Caldas da Costa (063.520.343-06); Silvia Maria Costa Caldas 

(249.383.273-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Fundação Universidade Federal do Maranhão. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 

1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  
ACÓRDÃO Nº 5983/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

VISTO, relacionado e discutido estes autos de Pensão de ex-servidor Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região/CE,  cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para 

apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 
  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
  

Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  

1. Processo TC-018.824/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Maria da Conceicao Martins de Novoa (278.828.531-00). 
1.2. Órgão/Entidade: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região/CE. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
  

ACÓRDÃO Nº 5984/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Pensão de ex-servidor do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do 
sistema Sisac, para apreciação na forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 
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Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 
  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 
II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 

inciso II, do Regimento Interno/TCU. 
  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 
alterada pela Resolução 237/2010. 

b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 

  

1. Processo TC-018.827/2022-5 (PENSÃO CIVIL) 
1.1. Interessado: Carmelita Mendes Curado (250.907.981-68). 

1.2. Órgão/Entidade: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 
de Benefícios Sociais (Sefip). 

1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5985/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  
VISTO, relacionado e discutido estes autos de Pensão) de ex-servidor da Universidade Federal 

Fluminense, cujo ato foi encaminhado a este Tribunal, por intermédio do sistema Sisac, para apreciação na 
forma da Instrução Normativa TCU 78/2018. 

  
Considerando que no cruzamento dos sistemas Sisac e Siape notou-se o falecimento do interessado, 

cujo efeito financeiro tenha cessado antes de sua apreciação. 

  
Considerando o parecer do Ministério Público junto a este Tribunal; 

  
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, diante das razões expostas pelo Relator, 

e com fulcro no artigo 71, inciso III, da Constituição Federal de 1.988; c/c nos arts. 1º, inciso V, e 39, inciso 

II, ambos da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os  1º,  inciso VIII; 17, inciso III; 143, inciso II e 259, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU. 

  
a) Considerar prejudicada a apreciação de mérito do ato a seguir discriminado, por perda de objeto, 

tendo em vista o falecimento do interessado, conforme dispõe o art. 7º da Resolução TCU nº 206/2007, 

alterada pela Resolução 237/2010. 
b) Informar aos interessados que o presente Acórdão pode ser acessado por meio do endereço 

eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos. 
  
1. Processo TC-018.905/2022-6 (PENSÃO CIVIL) 

1.1. Interessado: Alberto Fontes Gandra (049.339.157-68). 
1.2. Órgão/Entidade: Universidade Federal Fluminense. 

1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e 

de Benefícios Sociais (Sefip). 
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1.6. Representação legal: não há. 
1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 

  

ACÓRDÃO Nº 5986/2022 - TCU - 2ª Câmara 
  

Vistos e relacionados estes autos que cuidam de tomada de contas especial instaurada pelo Comando 
da 1ª Região Militar, em desfavor de Riparo Construções e Instalações Ltda. - Me (CNPJ: 03.876.154/0001-
30), Edval Freitas Cabral Filho (CPF: 469.658.907-20), Marcus Valerius Teixeira Xavier 

(CPF 588.586.017-34), Marcelo Henrique Dantas da Silva (CPF: 120.316.448-31), Marcos Costa de 
Vasconcellos (CPF 519.845.127-49) e Vitor Cesar Furley dos Santos (CPF: 619.209.087-49), em razão de 

irregularidades, ocorridas no âmbito do Diex 549-S2/Subchefia/Chefia, quando da construção do Centro de 
Tratamento Intensivo do Hospital Central do Exército, objeto do pregão eletrônico 29/2013-HCE. 

Considerando os documentos encaminhados pelo Comando da 1ª Região Militar e pela Riparo, 

diversos já constam nos autos do TC 008.512/2020-5 (213-227, 259-266, 270-271 e 275-277), que trata da 
tomada de contas especial instaurada para os mesmos fatos apurados, porém relativamente ao Contrato 

2/2014. 
Considerando que as apurações levadas a cabo pelo HCE sobre eventuais recebimentos por serviços 

não executados pela Riparo ocorreram sobre a execução dos Contratos 1 e 2/2014, que tratavam, 

respectivamente, de obras realizadas no CTI e na Unidade Coronariana do hospital. 
Considerando que a sindicância realizada, as perícias ocorridas nas obras, os depoimentos colhidos e 

as ações judiciais levaram em conta as apurações e conclusões obtidas na análise conjunta das ocorrências 
envolvendo esses dois contratos. 

Considerando que o Comando da 1ª Região Militar instaurou duas tomadas de contas especiais 

distintas, uma para cada contrato de execução das obras. 
Considerando que esses dois processos autuados no Tribunal, da mesma relatoria do Min. Antônio 

Anastasia, o presente processo e o TC 008.512/2020-5, devem ser analisados de forma conjunta, uma vez 

que estão intrinsicamente relacionados aos mesmos fatos em apuração, além de cada um possuir 
documentos distintos, cuja análise deve ser realizada conjuntamente. 

Considerando os pareceres uniformes elaborados pela SecexTCE (peças 278 a 280). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

com fulcro nos arts. 36 e 40, III, da Resolução TCU 259/2014 e 143 do RI/TCU, em apensar o presente 

processo ao TC 008.512/2020-5. 
  

1. Processo TC-008.511/2020-9 (TOMADA DE CONTAS ESPECIAL) 
1.1. Responsáveis: Edval Freitas Cabral Filho (469.658.907-20); Marcelo Henrique Dantas da Silva 

(120.316.448-31); Marcos Costa de Vasconcellos (519.845.127-49); Marcus Valerius Teixeira Xavier 

(588.586.017-34); Riparo Construções e Instalações Ltda - Me (03.876.154/0001-30); Vitor Cesar Furley 
dos Santos (619.209.087-49). 

1.2. Órgão/Entidade: Hospital Central do Exército. 
1.3. Relator: Ministro Antonio Anastasia. 
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 

1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial (SecexTCE). 
1.6. Representação legal: Ingryd Patrocinio Mattos (48.884/OAB-DF), Silvio Cesar Cardoso de 

Freitas (59.182/OAB-DF) e outros, representando Marcelo Henrique Dantas da Silva; Fatima Aparecida 
Martins de Almeida (146864/OAB-RJ), representando Riparo Construções e Instalações Ltda - Me. 

1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: não há. 
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ENCERRAMENTO 
  

Às 11 horas e 02 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada 

pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara. 
  

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS 
Subsecretária da Segunda Câmara 

  

Aprovada em 23 de setembro de 2022. 
  

BRUNO DANTAS 
Presidente 
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